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    APRESENTAÇÃO




    Fernanda Mussalim




    Anna Christina Bentes




    Este terceiro volume da coleção Introdução à Linguística encontra-se organizado de forma a oferecer ao leitor um panorama das diversas perspectivas que constituem e que organizam a ciência da linguagem.




    O objetivo principal da presente obra é apresentar as diferenças entre os programas de investigação científica e entre as várias orientações teórico-metodológicas que constituem a ciência da linguagem, por meio da explicitação das bases epistemológicas sobre as quais estes programas e estas orientações encontram-se fundados.




    Há, ainda, vários outros objetivos que motivaram a realização desse projeto: fazer com que nos fixemos um pouco mais demoradamente em cada uma dessas diferenças; perceber o valor histórico que cada programa, cada orientação possui e o papel que cada um(a) desempenhou(a) na construção de um sólido conjunto de conhecimentos sobre o fenômeno linguístico; acompanhar as mudanças ocorridas no interior de cada um dos programas, em cada uma das orientações; compreender os movimentos por meio dos quais se promove a eleição de um determinado programa como o paradigma científico dominante; notar as divergências internas e as seleções que vão sendo operadas dentro dos paradigmas para que estes sejam mantidos e transformados; dar acesso aos debates temáticos e metodológicos internos às/e entre as orientações; propiciar o contato com uma reflexão filosófica sobre as diferentes respostas que foram e ainda podem ser construídas para a indagação fundamental sobre a natureza do fenômeno linguístico. Estes, entre outros, são alguns de nossos objetivos para organizar e trazer a público este volume.




    As diferenças entre os programas de investigação científica e entre as várias orientações teórico-metodológicas encontram-se nuançadas em diversos níveis. Antes mesmo de os programas e/ou orientações serem apresentados como fundamentalmente diferentes entre si — fato este que se dá mais pelo detalhamento da construção de uma maneira própria de olhar o fenômeno da linguagem do que pela postura que privilegia o enfraquecimento de outras posições —, os textos procuram explicitar a heterogeneidade de cada um desses programas e/ou orientações, construindo, dessa maneira, uma imagem mais condizente com o fazer científico contemporâneo.




    Isto não significa que este livro irá simplesmente delinear um quadro de diferenças epistemológicas, teóricas e metodológicas. Depois de quase um século de sua fundação, a linguística, as outras ciências e os outros campos do conhecimento, que, junto com ela, procuram compreender o fenômeno da linguagem em toda a sua complexidade, desenvolveram uma maturidade que admite consensos importantes para a consolidação de programas de investigação científica, de orientações teórico-metodológicas e áreas do conhecimento.




    Um consenso importante construído ao longo do livro, que se encontra refletido na própria forma de apresentação de cada um dos programas de investigação e de cada orientação teórica, é o fato de que as diferenças existentes entre as formas de construção de um conhecimento científico sobre a linguagem não necessariamente encontram-se organizadas em termos dicotômicos. A leitura dos textos desta obra permite não só perceber os antagonismos existentes, responsáveis pela organização do campo, mas também a qualidade desses antagonismos, dessas diferenças. E é exatamente por essa última razão que as diferenças entre as orientações não são apresentadas como simples dicotomias.




    Em função dos objetivos mesmos do projeto, os textos que compõem este volume destacaram um requisito importante para o desenvolvimento de uma visão global do campo de estudos da linguagem: o de que a compreensão de uma perspectiva está relacionada à compreensão de uma outra. Em outras palavras, cada um dos textos dialoga, de maneira mais ou menos explícita, mais ou menos próxima, com os pressupostos de outras perspectivas (ou mesmo com certos pressupostos internos à própria perspectiva), com as metodologias postuladas por outras orientações (ou mesmo com certos procedimentos metodológicos da própria perspectiva). Este tipo de apresentação faz com que os leitores possam ter acesso às formas de produção do conhecimento na linguística por meio de uma metodologia contrastiva, que explicita as tensões entre as diferentes orientações, entre os diferentes programas ou entre as discordâncias internas aos próprios paradigmas.




    Os diálogos existentes entre os textos certamente remetem a diferenças irreconciliáveis, mas também podem construir “pontes conceituais”, que integram perspectivas, que desconstroem, em alguma medida, as fronteiras entre as orientações. Nesse sentido, o contato com os textos desta obra possibilita não só a percepção das diferenças, mas também a percepção do que foi possível construir em termos de aproximações, de pontos de contato entre as diversas perspectivas.




    Para esta coletânea, tivemos o privilégio de contar com a colaboração de dois grandes nomes da linguística brasileira — Luiz Antônio Marcuschi e Maria Margarida Martins Salomão —, que se dispuseram a introduzir a presente obra, a partir de uma leitura minuciosa e perspicaz dos doze capítulos que compõem este volume. Não se trata de uma introdução que apenas apresenta ao leitor o conteúdo e o teor de cada um desses capítulos, mas, sobretudo, trata-se de um excelente ensaio sobre a agenda investigativa da linguística no Brasil.




    O percurso de leitura que estamos propondo para esta obra revela-se pela disposição dos textos em uma dada ordem. No primeiro capítulo, temos a apresentação das formas de construção de um conhecimento sobre a linguagem que emergiram ao longo do século dezenove e que permitiram o surgimento da linguística moderna tal como a conhecemos.




    Os quatro capítulos seguintes formam um conjunto de textos que são mais tradicionalmente reconhecidos como as “escolas” ou “correntes” da linguística moderna: o estruturalismo, o gerativismo (em dois capítulos) e o funcionalismo. É verdade que assim privilegiamos uma visada histórica, que não só procura acompanhar o nascimento e o desenvolvimento da linguística moderna, como também a sua afirmação como ciência.




    No entanto, os textos que formam este conjunto não se apresentam de maneira tradicional. Neles são reproduzidos os recortes necessários para a apresentação das bases epistemológicas de cada uma das “escolas”, mas também são abordados os seus desenvolvimentos heterogêneos, as constantes reelaborações da agenda investigativa e as continuidades teórico-metodológicas que possibilitam reconhecer a força de cada uma dessas “escolas” na pesquisa linguística dos dias atuais.




    O sexto capítulo se propõe a reafirmar uma determinada atitude de investigação científica, um modo de fazer ciência — assumido, em parte, pelos programas de investigação científica, mas não necessariamente por todas as orientações teóricas —, por meio da discussão sobre três maneiras de compreender o metatermo “formal”.




    Os dois capítulos seguintes (sétimo e oitavo) mostram de que maneira o advento de um outro campo do conhecimento, o das ciências cognitivas, em reação ao dominante paradigma behaviorista, influenciou a agenda de pesquisa das ciências humanas, em geral, e mais especialmente, da ciência da linguagem. Esta influência pode ser vista tanto na crítica produzida nos dois capítulos às bases epistemológicas das ciências cognitivas clássicas (o que implica uma crítica às bases epistemológicas do programa gerativista), como na construção de uma agenda investigativa, o sociocognitivismo, comprometida com a compreensão da linguagem como um fenômeno cognitivo socialmente situado.




    O nono capítulo explicita, a partir da exploração do conceito de interação, considerado uma importante categoria de análise e peça-chave no amadurecimento da teorização linguística, as diferentes posições que podem ser assumidas quando uma orientação teórico-metodológica no campo da linguagem reivindica para si o estatuto de interacionista. Além disso, esse capítulo enfatiza as relações da linguística com outros campos, redimensionando o próprio objeto de estudo da linguística, dado o prestígio teórico-metodológico que a noção de interação passa a gozar no interior dos diferentes domínios deste campo.




    O décimo capítulo apresenta a teoria do discurso de linha francesa, orientação teórico-metodológica que se caracteriza por reivindicar uma epistemologia da ruptura em relação à linguística. Essa ruptura encontra-se construída em dois sentidos: inicialmente em relação às bases epistemológicas da linguística e, posteriormente, em relação a uma certa concepção de ciência pautada na noção de objetividade científica, decorrente do funcionamento de um aparelho formal capaz de dar conta de seu objeto de análise.




    O capítulo seguinte apresenta a teoria semiótica, que possui suas bases inaugurais dominantemente assentadas em um arcabouço estrutural e que reintroduz a questão do sentido como questão central nos estudos da linguagem. No entanto, diferentemente de outras orientações teóricas que também privilegiam a questão do sentido, propõe uma descrição da significação em geral, descrição esta que compreende uma instância do sentido comum a diferentes linguagens, tais como textos verbais, não verbais e sincréticos.




    O último capítulo do livro, uma reflexão a partir da filosofia da linguagem, procura mostrar como três visões gerais da antiguidade clássica — realismo, mentalismo e pragmatismo — veem o fenômeno da linguagem, e como estas visões encontram-se marcadas pela tensão entre relativismo e essencialismo. Nesse sentido, este capítulo fecha o livro “sobrepondo ao terreno examinado uma rede”. Essa metáfora pode ser melhor compreendida se assumirmos que encontramos versões puras e híbridas do realismo, do mentalismo e do pragmatismo nos diferentes programas e orientações que constituem e organizam o campo da ciência da linguagem.




    A organização desse percurso de leitura, voltado para as bases epistemológicas e filosóficas que possibilitaram a construção e a consolidação da ciência da linguagem, revelou-se um desafio para nós, organizadoras, em vários sentidos. Por um lado, não poderíamos deixar de reproduzir os recortes clássicos presentes em muitas outras obras como esta, de caráter programático. No entanto, os recortes clássicos não foram meramente reproduzidos, mas sim, reconstituídos de forma a propiciar, em alguns momentos, aprofundamentos que julgamos necessários para a compreensão da complexidade do campo. Por outro lado, também foi possível construir um percurso de leitura um pouco diferenciado daqueles com os quais geralmente nos deparamos em obras do mesmo caráter. Isto somente foi possível em função da própria condição do campo no Brasil, condição esta de efervescência e de constante movimentação e criação, considerando o volume de publicações (periódicos e livros), congressos e programas de pós-graduação na área. É nesse sentido que esta obra apresenta uma especificidade na reprodução/reconstituição dos recortes, privilegiando, em outros momentos, orientações que foram criadas e/ou desenvolveram-se de forma especial no interior da linguística brasileira.




    Esta tarefa dificilmente poderia caber a uma só pessoa. O fazer científico na área de linguística no Brasil apresenta como uma de suas características importantes o trabalho coletivo, com resultados de altíssima qualidade que têm contribuído para a formação de novos pesquisadores e para a consolidação do campo. O presente volume da coleção Introdução à Linguística, assim como os outros dois volumes anteriores, tem orgulho de integrar essa tradição.




    Assim, esta obra somente existe em função do engajamento de importantes pesquisadores nesse projeto. Nossos profundos agradecimentos aos linguistas brasileiros, Arnaldo Cortina, Carlos Alberto Faraco, Edson Françozo, Edwiges Maria Morato, Eleonora Albano, Erotilde Goreti Pezatti, Helena Martins, Ingedore Grunfeld Villaça Koch, José Borges Neto, Maria Cristina Figueiredo Silva, Maria Luiza Cunha-Lima, Renata Coelho Marchezan, Roberta Pires de Oliveira, Rodolfo Ilari, Sírio Possenti e ao linguista português João Costa. Nosso especial agradecimento a Luiz Antônio Marcuschi e a Maria Margarida Martins Salomão, por terem aceito o convite para produzir uma introdução à obra.




    Nossos agradecimentos também a Cortez Editora por mais uma vez ter apostado em um projeto coletivo e de longa execução e que, esperamos, deve contribuir para reafirmar o lugar de destaque já alcançado pela linguística brasileira na reflexão e na construção de um conhecimento sólido sobre a linguagem.




    Maio de 2004


  




  

    INTRODUÇÃO




    Luiz Antônio Marcuschi




    Maria Margarida Martins Salomão




    Esta coletânea tece uma densa e robusta cartografia dos fundamentos epistemológicos dos diversos rumos de uma ciência chamada Linguística, ao longo do último século. A primeira impressão é a de que se não fosse o século XX, particularmente os últimos cinquenta anos de multifária ebulição teórica, seria bem mais simples e mais fácil indagar-se sobre aventuras e desventuras, entroncamentos e perspectivas teórico-metodológicas da Linguística. Acertaram as organizadoras Fernanda Mussalim e Anna Christina Bentes, ao escolherem os temas e os autores para a produção dos estudos. Entre os méritos dos doze ensaios da obra está o de lançarem-nos pelas mais diversas sendas e ruas, clareiras e becos, demorando-se no geral em algumas avenidas centrais da grande ‘metrópole científica’ em que se tornou a Linguística nos dias de hoje.




    Já o sugestivo subtítulo, “fundamentos epistemológicos”, aponta para a natureza dos trabalhos. Mais do que oferecer análises e resultados, tecem um roteiro para se entender a gênese, o desenvolvimento e o potencial de algumas direções da Linguística Contemporânea, inclusive no Brasil. Mesmo sendo um conjunto de trabalhos temáticos e não predominantemente históricos, os textos não deixam de nos informar sobre os desmembramentos teóricos da Linguística de uma maneira original, isto é, mostrando a teia dos “programas científicos”. Com isto, os ensaios cumprem o papel fundamental de nos levarem a repensar o objeto, as metodologias e as teorias em suas grandes linhas.




    Sabemos que todo início de um novo século — particularmente o início de um novo milênio — é momento propício para repensar-se os fundamentos. E como o início do século XXI acha-se marcado por características muito diversas daquelas que vigoravam no início do século XX, parece oportuno dar-se conta do que mais se salienta neste momento. Quando Frege, Freud, Weber, Saussure, Russell e Wittgenstein, entre tantos outros, lançaram os fundamentos que seriam a mola propulsora de uma vasta rede de projetos científicos levados a cabo ao longo do século XX, ainda não era possível antever o que aconteceria. Mas hoje sabemos que nos últimos 100 anos a herança metafísica essencialista e formalista triunfou não necessariamente para o bem da humanidade. Mas nem tudo é tão simples assim e esse destino vem de muito longe, como bem mostra Helena Martins, em seu trabalho sobre as três tradições na filosofia da linguagem iniciadas nos hoje não tão remotos pré-socráticos. Um fato parece incontestável: independentemente de qual a teoria ou problema investigado, todos estão preocupados em fundamentar suas asserções, em formular de maneira clara seus princípios, em justificar e explicar os fenômenos de que tratam. Todos constroem discursos numa matriz indisfarçável, mesmo quando não nomeada. Parece que o século XX, pelo menos na Linguística, teve um efeito grandemente higienizador, na forja de uma metáfora sanitarista. Há um certo pudor no envolvimento com um mar de dados, instalando-se a consciência da relevância da explicação e dos princípios gerais.




    Na realidade, mais do que um ritual de passagem de final de século, a atividade de revisitar os fundamentos epistemológicos de uma ciência deveria servir de revigoramento. Não se trata propriamente de fazer um balanço para decidir o que vale ou não vale, nem de fazer um levantamento histórico para flagrar lacunas, mas de perceber o quão frutíferas são as alternativas. E o quão bem fundamentadas se apresentam. Estes doze estudos fornecem elementos para se proceder a uma reflexão sobre tais questões. Não é um costume brasileiro pensar-se os fundamentos de nossas ciências, em particular na Linguística; por isso o projeto desta obra é ousado e destina-se tanto a iniciados como a iniciantes. Em alguns casos, são paisagens bastante verticais e, em outros, são um teste para o potencial das teorias.




    Há momentos em que a cena muda repentinamente: do envolvimento sociocultural para a aridez do formalismo; da trama histórica para a investigação pontual; das hipóteses sobre a linguagem e a mente para a trama da semiótica. Surpreende na leitura a constatação de que os mais diversos modelos teóricos lidam com um fenômeno construído e observado dentro de um contínuo de preocupações marcado pelos múltiplos enfoques que, em consequência, vão gerando múltiplos objetos. Muito cuidadosos, os autores preocuparam-se mais em mostrar os fundamentos e os dividendos de cada perspectiva do que em praticar proselitismo. Reflexões epistemológicas são sempre momentos de acautelamento.




    Tal é o grau de interdisciplinaridade em alguns casos que se torna difícil estabelecer um terreno sisudamente demarcado. Aflora a sensação de uma crescente e frutífera proliferação de pontos de vista. A Linguística não se recusa a analisar todos os problemas que dizem respeito a aspectos formais e estruturais, processos comunicativos e interativos, cognitivos e (sócio)históricos que envolvem o ser humano em suas atividades diárias. Afinal, a linguagem é o maior empreendimento conjunto do ser humano e não pode ser cercado de um lado apenas. É assim que este livro se torna oportuno e instigante versando sobre as grandes tendências da linguística contemporânea sem a imposição de uma linha, mas com a sobriedade de quem de fato busca oferecer os fundamentos para a reflexão.




    Quando dizíamos que a Linguística oferecia ao século XXI um panorama muito diverso daquele que vigorava no início do século XX, apoiávamo-nos na reveladora abordagem de Carlos A. Faraco que, em sua análise histórico-sistemática dos “Estudos pré-saussurianos”, expõe uma linguística ainda em busca da identificação de seu objeto. Essa definição acontece com os neogramáticos e se consolida com Saussure ao dar consistência à noção de língua como uma “realidade histórica” e “totalidade organizada”, que deveria ser analisada “em si mesma e por si mesma”. Estava plantado o germe de uma linguística do significante. Isto muda radicalmente o estudo da linguagem, incorporando as descobertas formais dos comparatistas sem descurar a noção de variação. A tradição trata Saussure como o grande divisor entre a linguística antes e depois dele. Mas parece ser precisamente na compreensão deste ponto que o estudo de Faraco traz sua contribuição, ao mostrar um Saussure tributário de ideias produzidas desde o final do século XVIII até as primeiras décadas do século XX pelos comparatistas e neogramáticos, precursores da Linguística moderna. É inegável a influência de Whitney sobre Saussure com a ideia do caráter arbitrário do signo, da Linguística como ciência autônoma, da linguagem como instituição social e sistema autônomo de relações imanentes. Assim, o que marcaria a linguística contemporânea seria aquilo que se consolidou no século XIX, isto é, a ideia da “língua como sistema autônomo” que pode ser estudado em si mesmo como um objeto legítimo. E como se verá nos estudos subsequentes, a depender da interpretação e da posição tomada diante deste princípio básico, surgirão todos os matizes teóricos que hoje povoam a Linguística. Isto sem nos esquecermos de que Humboldt já plantava a noção da linguagem como atividade (energeia) e não produto (ergon), tão produtiva em muitas direções.




    Com o sistemático ensaio “O Estruturalismo Linguístico: alguns caminhos”, Rodolfo Ilari apresenta-nos a variedade dos estudos estruturalistas no século XX, que constituíram então uma das perspectivas mais frutíferas. É impossível englobá-los sob algum rótulo teórico-metodológico que vá além da crença na organização estrutural da língua. Dizia-se, sem a menor dificuldade, que era impossível não ser estruturalista. No Brasil dos anos sessenta do século XX, o estruturalismo foi a posição hegemônica, tendo em Mattoso Câmara Jr. seu expoente. O estruturalismo é o legítimo herdeiro de todas as dicotomias, começando pela distinção “langue-parole”, passando pelo significante-significado, chegando às oposições da fonologia acústica. Como bem diz Ilari, os estruturalismos fazem da “regra de jogo” e não das “mensagens” o objeto dos estudos linguísticos. Na trilha saussuriana, toma-se a “langue” e não a “parole” como foco de análise. O estruturalismo impulsiona os estudos fonético-fonológicos e a sintaxe, descuidando, no entanto, da semântica e da pragmática. Assim mesmo, deu origem à Linguística de Texto — no interior da escola de Praga —, dedicando-se ao estudo do dinamismo comunicativo na “perspectiva funcional da sentença”. O estruturalismo foi um terreno fértil da linguística descritiva. Mas nem tudo é unanimidade, e há opositores em seu interior, tal como Benveniste que critica o esquecimento do sujeito. Coseriu, que investe contra algumas consagradas dicotomias como sincronia-diacronia, opondo-lhe a “pancronia”, não aceita a divisão langue-parole e sugere a tripartição “sistema-norma-fala”. Pêcheux sente falta de considerações sobre a ideologia, história e política e critica o descaso com o fenômeno discursivo. E com o gerativismo surgido tanto dentro como fora do estruturalismo vem um golpe de morte no descritivismo e no behaviorismo que se instalara no estruturalismo.




    José Borges Neto desenvolve instigantes reflexões em seu ensaio sobre “O empreendimento gerativo” convencendo-nos de que o gerativismo é de fato um empreendimento sob a liderança pessoal de Chomsky, que dita o que vale. Mas o essencial é o argumento minuciosamente desenvolvido ao longo do ensaio, provando que se trata de um empreendimento e de um “programa de pesquisa” coerente e unitário desde os anos cinquenta do século XX, com a primeira obra de Chomsky, sem desvios notáveis. Borges percorre os 50 anos do gerativismo mostrando sua unidade teórica. As mudanças e variações são adaptações aos mesmos princípios básicos enunciados desde o início. O gerativismo teria um programa com um núcleo e uma heurística. O núcleo estaria na tese de que “os comportamentos linguísticos são parcialmente determinados pela mente/cérebro” e a heurística diz que “esses comportamentos são computacionais”. A língua é uma herança da espécie e a heurística chomskiana busca os universais e não as particularidades e exterioridades dessa herança. As regras são formais e gerais, surgindo daí uma linguística formal. Sucedem-se modelos teóricos, mas não teorias nem programas. A teoria e o programa se mantêm coerentes desde o modelo padrão, o padrão estendido até a teoria de princípios e parâmetros, chegando ao programa minimalista que não passaria de um refinamento de posições anteriores. A tese de Borges tem um interesse metodológico fundamental ao sugerir que o gerativismo seja tomado como um empreendimento muito mais homogêneo do que seu próprio criador dá a entender. As posições mudam para ficarem cada vez mais as mesmas. Uma coisa é certa: depois de Chomsky a linguística mudou tornando-se mais rigorosa e controlada. Neste sentido, a influência chomskiana pode ser tida como onipresente e instauradora de uma nova forma mentis científica.




    As observações de Maria Cristina Figueiredo Silva e de João Costa no ensaio sobre “Os anos 1990 na gramática gerativa” aprofundam nosso entendimento do Programa Minimalista (PM), esclarecendo em que consiste a novidade chomskiana. Vários são os autores nesta coletânea que se referem ao PM e uma das conclusões a que chegam é a de que não há consenso entre os gerativistas quanto ao seu alcance e sua eficácia ou novidade. Deveria ser uma nova orientação e constituir até mesmo um novo modelo, mas segundo os autores do ensaio, “não é totalmente claro até que ponto este texto [Minimalist Program] constitui uma ruptura com o modelo de Regência e Ligação, que dominou nos anos 80.” Continuidade do modelo de Regência e Ligação (GB) ou refinamento e proposta até mesmo “incompatível” com ele, o certo é que o PM é uma tentativa de “limpar” a teoria da GB de seus complexos e demasiados princípios e operações, dando ao modelo mais agilidade, economia e, sobretudo, poder explanatório. Mas o preço dessa façanha é alto e muita coisa se torna vaga. O que se diz é que a gramática é econômica e que o modelo deveria refletir essa faceta, transformando-a em seu princípio epistemológico norteador. Esta economia refere-se aos princípios de derivação e vai direto ao âmago da teoria e não diz respeito ao processo de sua formulação. Economia, otimidade e minimalismo são, pois, motes que norteiam a própria elaboração do programa e não princípios de ordem metodológica. Entre os aspectos centrais desses anos 90 no gerativismo minimalista está a eliminação dos níveis representacionais e a volta ao processo derivacional, o que dá maior relevo às interfaces da sintaxe com os componentes articulatório e conceptual. Em suma, o estudo de Maria Cristina e de João Costa oferece argumentos para a tese de que um dos focos da diferença entre a GB e o PM se dá na confrontação de um modelo representacional com um modelo derivacional, o que, em certo sentido, é um retorno às bases.




    Com o minucioso estudo de Erotilde Goreti Pezatti sobre “O funcionalismo em Linguística”, saímos do projeto gerativista de cunho formalista e entramos numa ampla introdução às mais diversas correntes teóricas abrigadas sob esse rótulo que, seguramente, seria melhor utilizado no plural “funcionalismos”, como observa a própria autora. Situado em seus primórdios no século XIX com Whitney e Von der Gabelentz, o funcionalismo alastra-se pela maioria das ciências humanas: antropologia, sociologia, psicologia e economia. Nos estudos linguísticos funcionalistas, situam-se autores como Sapir, Pike, Mathesius, Hymes, Firth, Halliday, Givón, Chafe, Hopper, Dik, e inúmeros outros. Há quem admita que todos os trabalhos em Linguística de Texto, Análise da Conversação, Análise do Discurso, Sociolinguística etc. são funcionalistas, mas isso deve ser visto com alguma cautela. Termos-chave nesses modelos teóricos, tais como função, tópico discursivo/sentencial, foco, fluxo informacional, intenção, transitividade, relevância discursiva e gramaticalização frequentam não apenas o paradigma funcionalista. Em princípio, o funcionalismo não se opõe ao formalismo, pois há funcionalismos bastante formais em sua concepção, como algumas posições de Jakobson, Halliday e a do próprio Dik. A autora opta pela defesa de não incompatibilidade entre dedicar-se à forma ou à função, já que se trata de enfoques diversos sobre o “mesmo objeto”. Defende o funcionalismo da acusação de vagueza teórica, relativismo e perspectivismo, pois a teoria funcionalista da gramática, por exemplo, especificaria um sistema de regras bastante formal, como no caso de Dik, para línguas particulares. Apenas não se ocupa com regras universais e trabalha as línguas em seus contextos de uso, ligadas à história e à sociedade, com atenção para a adequação explanatória. Na tentativa de confrontar-nos com as várias correntes, a autora apresenta alguns focos temáticos, desde a “perspectiva funcional da sentença”, da Escola de Praga com sua análise da estrutura tema-rema e do dinamismo comunicativo, até os “processos de gramaticalização”, de grande aceitação e produtividade na linguística brasileira. Resumidamente, os funcionalismos caracterizam-se pelas análises das condições de produção, dos usos e das posições da expressão como inter-relacionados. Assim, nos funcionalismos, sintaxe, semântica e pragmática são vistas como “dimensões interdependentes”.




    Em “Formalismos na Linguística: uma reflexão crítica”, instigante ensaio de Roberta Pires de Oliveira, encontramos uma análise não apenas das diversas acepções do uso da metaexpressão “formal”, mas particularmente das consequências de ser ou não ser formalista. A autora parte da indagação: o que é formal? E responde dizendo haver pelo menos três opções da noção: (a) cientificidade, (b) autonomia e (c) cálculo. Com esta observação, Roberta mostra que não se pode equivaler, em Linguística, o formalismo ao gerativismo. O gerativismo é o formalismo (b) que preserva e postula a autonomia (da sintaxe). Um aspecto que certamente une todos os formalistas é a ideia de que “as línguas naturais são um cálculo”. Seguramente, não um cálculo lógico ao modo do cálculo das linguagens artificiais. Provocativamente, a autora afirma que “todo linguista deve ser formalista”, aduzindo como argumento o fato de que se quisermos ser cientistas, devemos necessariamente ser formalistas. A ideia é sem dúvida polêmica, mas heuristicamente instigante, pois a autora ressalva nas entrelinhas que ser formalista não implica ignorar a ética, a sociedade, a história, a cultura e tantos outros aspectos envolvidos na língua. Isso significa dizer que não é razoável equivaler as linguagens artificiais às línguas naturais. A autora afirma, em momento crucial de seu trabalho, que reserva “o termo ‘ciência’ para o estudo naturalista da linguagem e o termo ‘humanidades’ para falar sobre a visão histórica (‘subjetiva’) da linguagem”, ressalvando, contudo, que com isso não deseja instituir uma dicotomia e sim “limitar a atuação da metodologia científica”. Como esta obra trata essencialmente dos fundamentos epistemológicos da Linguística, pode-se dizer que Roberta vai direto e sem rodeios ao âmago da questão. Alguns discordarão de seu popperianismo, mas é inegável que essas posições caracterizam uma grande parte do fazer científico da Linguística contemporânea. Para a autora, a questão da controvérsia “formalismo versus funcionalismo” merece cuidados, pois ela se “refere a diferenças quanto aos compromissos ‘metafísicos’, as crenças sobre a linguagem humana, o núcleo duro desses programas”. O que Roberta sugere é que todo o cientista deve ter compromissos com uma metalinguagem formal se quiser se fazer entender de maneira universal e unívoca. Mas nem todos os linguistas precisam adotar a posição chomskiana de um formalismo que postula a autonomia da sintaxe e reduz o estudo das línguas naturais à língua-I (internalizada), para fazer boa ciência.




    Ingedore Koch & Maria Luiza Cunha-Lima apresentam-nos um rico e instrutivo ensaio sobre o tema “Do cognitivismo ao sociocognitivismo”, mostrando a história, os temas e as perspectivas, desde o cognitivismo clássico dos anos 50, com a crença de que seria possível replicar a inteligência humana em autômatos, até o momento atual da perspectiva sociocognitivista. Se aquele projeto inicial faliu, levando rios de dinheiro na aventura da Inteligência Artificial, por outro lado, como ressalvam as autoras, o sociocognitivismo ainda não é um programa de pesquisa de contorno maduro e definido, com um núcleo nitidamente demarcado. A questão central continua de pé e já fora lançada pelos gregos: como é possível conhecer e como conhecemos o mundo extramental? Qual o nosso modo de acesso a ele? Como o comunicamos às outras mentes? Qual o estatuto da referência? Como constituímos as categorias que usamos no dia a dia? Qual o papel da interação na construção da verdade? Estas são algumas das questões que não se calam e que são tratadas nesse ensaio. As autoras demonstram que o estudo da relação entre linguagem, sociedade e cognição não é novo, mas vem recebendo hoje novos enfoques na perspectiva sociocognitiva. Um dos problemas que ainda não se acha resolvido é a organização do conhecimento na mente e suas formas de representação, bem como o papel da linguagem nestas atividades. Isto exige uma análise da mente e da cognição para livrar-se da velha dicotomia cartesiana entre corpo e mente. Para tanto, as autoras percorrem as várias concepções de mente, chegando à concepção de mente como um fenômeno social. Temas ainda atuais e abertos são as questões do que seja a percepção e a experiência e como contribuem para o conhecimento. Se o projeto de inteligência artificial como modelo da inteligência natural fracassou, a sugestão não foi inútil. Mas hoje sabemos que “a computação não é necessariamente simbólica”, e o conexionismo volta a ser atraente; sabemos que “mente e corpo não são duas entidades estanques” ou desligadas uma da outra, mas a mente é um fenômeno corporificado. Finalmente, sabemos que “as atividades cognitivas não estão separadas das interações com o meio, nem, obviamente, da vida social”. E este será o ponto central que interessa às autoras desenvolver como o núcleo da proposta sociocognitivista para o futuro. As ações verbais são conjuntas, situadas e cognitivas, desenvolvidas na convivência humana que é social, cultural e histórica.




    “Virtudes e Vicissitudes do Cognitivismo, Revisitadas”, de Edson Françozo e Eleonora Albano, constitui uma incursão de natureza epistemológica sobre a metodologia das ciências. Centra-se na avaliação do enfoque metodológico, recusando a perspectiva do modelo kuhniano da história científica por “alimentar a irracionalidade dos cientistas” e adotando a visão de Lakatos conhecida como “falseacionismo metodológico sofisticado”. Os autores admitem que “a comunidade científica se organiza em torno de programas de pesquisa” e não de uma teoria. O programa assim constituído consiste num conjunto de teorias com um núcleo comum que não desaparece quando uma das teorias evidencia-se como inadequada, pois “os problemas científicos não nascem nem morrem com as teorias que os aportaram”, de modo que eles podem migrar e frutificar ou desaparecer. Sob esta ótica, o cognitivismo é visto como um programa que foi mudando sua face e hoje subsiste por uma estratégia de adaptação epistemológica assumindo a formalização como saída. Diante disso, os autores concluem que, no caso do cognitivismo, ainda não se pode dizer que ele está sendo substituído pelo conexionismo, mas parece que ele se revigoraria com enxertos provenientes dessa vertente.




    Diretamente conectado ao ensaio sobre o sociocognitivismo, o minucioso estudo “O interacionismo no campo linguístico”, de Edwiges Maria Morato, é uma análise dos fundamentos e da fortuna crítica do interacionismo na Linguística. Surgido em reação ao psicologismo e contra a visão descarnada da língua, o interacionismo caracteriza-se tanto por uma visão nova de linguagem, como pela forma de analisar as relações humanas, sempre inscritas num quadro social interativo. Centra-se nas categorias de “ação”, “outro”, “prática”, “sociedade”, “cognição”, movendo-se num terreno multidisciplinar. Neste quadro, a autora indaga qual o lugar da interação na investigação linguística. E responde dizendo que “toda a ação humana procede de interação”, pois o ser humano caracteriza-se como um ser interativo por natureza. O grande problema foi o esvaziamento teórico e metodológico por que passou a expressão “interacionismo” em tempos recentes. O termo foi usado desde o âmbito pedagógico até a descrição etnográfica, sem uma depuração epistemológica, alheio à distinção entre “interação” e “interacionismo” e olvidando que há uma multiplicidade de interacionismos. Diante disso, a preocupação da autora é mostrar o lugar da interação na análise da linguagem. Mesmo tendo em vista que “falar é interagir”, no dizer de Gumperz, e que “a interação verbal é a realidade fundamental da linguagem”, de acordo com Bakhtin, isto não implica, assevera Edwiges, que a função primordial da linguagem seja a comunicação. Lembrando Carlos Franchi, a autora frisa que “antes de ser para a comunicação, a linguagem é para a elaboração; antes de ser mensagem, a linguagem é a construção do pensamento”. Enquanto “atividade constitutiva do conhecimento humano”, a linguagem é algo mais do que um sistema simbólico para transmissão de mensagens ou mediadora de interações. A interação tem a ver com cognição e com a produção de conhecimento. Quanto a isto, Edwiges deixa claro o papel central da interação e sua presença nos processos cognitivos. Concluindo seu ensaio, a autora sublinha que “a discussão sobre a interação nos estudos linguísticos responde em boa parte pela manutenção da Linguística na agenda dos debates científicos de nossa época”. Assim, a interação não ameaça a Linguística, mas traz avanços “não impedindo de cercar-se sempre de seu objeto, isto é, a linguagem”.




    O provocador ensaio “Teoria do discurso: um caso de múltiplas rupturas” de Sírio Possenti parte da suposição de que a maioria das observações sobre o termo ‘discurso’ associariam-no a algo “extra”, relativo a aspectos históricos, antropológicos, sociológicos, cognitivos “entrelaçados com a língua”, fato que evidenciaria um crasso desconhecimento das teorias da Análise do Discurso, na medida em que ela é a ruptura com tudo isso. Optando por um recorte metodológico estrito, Sírio dedica-se exclusivamente à “Análise do Discurso Francesa” (ADF). Epistemologicamente, a ótica é a da “ruptura”, um traço que marca a ADF e caracteriza suas práticas. Adotando esta posição em contrapartida à ideia de que o conhecimento se daria pelo progresso cumulativo, Sírio analisa a ADF como um gesto de ruptura e não apenas uma nova forma de fazer o que fazia a velha Linguística. Como teoria da leitura, a ADF rompe com a hermenêutica e a análise de conteúdo: “A AD não aceita que palavras, expressões ou estruturas sintáticas pudessem ter sido uma garantia de sentido, que a linguística histórica recuperaria.” Também não aceita que o sentido seja apenas a vontade de um indivíduo histórico, pois para a ADF a língua é polissêmica e opaca, fazendo-se presentes os efeitos da ideologia e do inconsciente, além das condições de produção. E mais: a ADF recusa a intencionalidade, o cognitivismo, o voluntarismo, a individualidade e a contextualidade fortuita e imediata da pragmática clássica. Recusa também o texto como unidade relevante de análise; para ela, o texto só se torna relevante quando for parte de uma cadeia (um arquivo). Nega a autonomia da sintaxe, não aceita que o sentido seja da ordem da língua, reservando-o para a ordem do discurso, e recusa-se a tomar a língua como expressão do pensamento. Na medida em que a ADF não tem uma teoria da língua, não se inscreve em nenhum funcionalismo ou formalismo. Inimigos nobres da ADF são, no entanto, a pragmática e o interacionismo em geral. A visão que Sírio nos dá da ADF é de uma fornalha de rupturas epistemológicas, o que é saudável pela inovação de perspectivas. É ainda oportuno citar o próprio autor quando nos provoca afirmando que, provavelmente, a AD quis ser científica. “Provavelmente, não é, nunca foi. E nisso não vai uma avaliação de demérito, antes pelo contrário. Talvez se possa dizer da AD o que Foucault disse do marxismo e da psicanálise: que são muito importantes para serem ciências”. Epistemologicamente, isto equivale a uma radicalização da ruptura como método, o que não deixa de ser uma forma singular de produção de conhecimento.




    O ensaio dedicado a uma “Teoria semiótica: a questão do sentido”, de Arnaldo Cortina & Renata Coelho Marchezan, é uma completa e atualizada visão da semiótica atual, incluindo seu desenvolvimento histórico. Os autores oferecem uma noção da semiótica como uma ciência que busca explicar como o sentido se constitui na trama dos signos. Assim, a semiótica é vista como uma teoria geral da significação no plano enunciativo sem se confundir, portanto, com a semântica tout court. Trata-se de uma semiótica que não se prende à frase nem às unidades linguísticas no nível da palavra, mas vai ao plano textual. Após uma análise das heranças saussuriana, hejelmsleviana e proppiana da semiótica, os autores dedicam-se à exposição sistemática da semiótica de Greimas, entre outros. Mostram como se dá o “o percurso gerador da significação do texto”, que, denominado “gramática semiótica”, caracteriza-se como um projeto que “obedece a três etapas de organização: a gramática fundamental, a gramática narrativa e a gramática discursiva”. Epistemologicamente, seguindo Benveniste, a partir dos anos setenta, a semiótica recupera o que havia perdido na década de sessenta, quando estava fortemente situada no contexto do estruturalismo, isto é, recupera a enunciação, passando do primado do enunciado ao primado da enunciação. Reconhece a presença do sujeito no texto, entrando por essa via a circunstância de tempo e espaço, bem como os demais parâmetros da significação. Nos anos oitenta, o interesse da semiótica volta-se para a interação, e o sujeito não é mais visto apenas como construto que surge no interior da língua como o via Benveniste, mas sim a partir da dimensão intersubjetiva. Finalmente, hoje, a semiótica passa a ter uma aproximação com a fenomenologia e, assim, “passa a focalizar ao mesmo tempo a enunciação e a percepção, que, juntas, são responsáveis pela inserção do sujeito no mundo”. Como se nota, epistemologicamente, a semiótica faz o percurso da descontinuidade para a continuidade: “uma continuidade que não rejeita a diferença, não descarta o ‘recorte’”, mas busca dinamizá-lo, modalizá-lo e temporalizá-lo, sensibilizando-o.




    Se a ideia dessa coletânea é pensar os fundamentos, nada melhor do que revisitar a “origem mais remota” da Linguística que, sem dúvida, instaura-se com a Filosofia da Linguagem grega. Helena Martins, fortemente inserida na preocupação filosófica, percorre, com sua percuciente análise dos “Três caminhos na Filosofia da Linguagem”, as reflexões seminais que tomam corpo nos sofistas, passando por Sócrates, Platão e Aristóteles, dando-nos a sensação de que continuamos compulsoriamente ligados a essas fundações originárias até hoje. Helena mostra com clareza e detalhe argumentativo convincente como “três dos mais influentes paradigmas hoje disponíveis para o entendimento da linguagem — realismo, mentalismo e pragmatismo — tomam forma bem cedo na história da Filosofia”. Por incrível que pareça, foi da pergunta sobre como é possível a verdade e o falso, lançada por Platão em seus diálogos, que surgiu a necessidade de uma investigação profunda do potencial da linguagem. Daí surgiram os paradigmas até hoje dominantes numa ou noutra versão, que migram da filosofia para a linguística de modo cada vez mais enfático ao longo de dois milênios e meio. Semântica, cognição e pragmática têm origem nessa aventura metafísica da humanidade cujo destino parece incontornável. Epistemologicamente, os três paradigmas ainda hoje vigentes nos estudos filosóficos da linguagem — (a) realismo; (b) mentalismo e (c) pragmatismo — ligam-se, respectivamente, a Platão, Aristóteles e sofistas. Essas três posições têm diferentes noções de mundo, verdade e sentido. Para o realismo, o mundo externo existe e podemos conhecê-lo (um mundo que para Platão era um real céu de ideias); para o mentalismo há conhecimentos mentais que podemos partilhar uns com os outros; para o pragmatismo, ligado aos sofistas, interagimos dentro de uma cultura usando a mesma língua, com acesso escasso e problemático ao conhecimento externo. Os três carregam problemas de fundo epistemológico que ainda são motivos de disputa: o realismo debate-se com uma relação biunívoca entre linguagem e mundo; o mentalismo debate-se com a questão da representação mental e o mundo das essências; o pragmatismo encontra dificuldade para superar o relativismo de uma verdade como consenso cultural. Mesmo circunscrito basicamente no terreno da filosofia grega clássica, o estudo de Helena é uma rara oportunidade de se perceber a origem de temas e questões ainda hoje centrais na agenda da Linguística e da Filosofia da Linguagem. Hoje e sempre, deveríamos acrescentar.




    O que nos ensinam todas estas recensões é a inegável pujança dos estudos da linguagem praticados no mundo, nos últimos cem anos, e a sua exuberante vitalidade no Brasil. Um traço que releva de todos os ensaios, além da maioridade intelectual indiscutível, é o engenho com que se identificam epistemologicamente, a autoconsciência que cultivam, mesmo os mais programáticos.




    Eis um legado não só da boa cultura acadêmica de que procedem, mas também da ressonância genealógica da matriz saussure-chomskiana que atravessa todos estes discursos: há o cuidado não só de especificar o ponto de vista, que “produz o objeto”, mas também de perfilar as tradições contrastadas, enumerar os caminhos recusados, mapear as encruzilhadas percorridas.




    Uma lição (não necessariamente edificante) do “empreendimento gerativo” é a prática indisfarçada do imperialismo teórico: além da qualificação como “não científica”, ou “pré-científica”, dos recortes de saber alternativos, procede-se à incorporação domesticada das eventuais resistências intraprograma. Assim a “teoria dos casos semânticos” é apropriada como tratamento das funções temáticas; a estigmatizada decomposição lexical dos semanticistas gerativos ressurge legitimada como “vp shells” minimalistas... Sob este aspecto, José Borges Neto é absolutamente preciso quando constata a presença direta de Chomsky como instância arbitral determinante da evolução desta grande aventura intelectual.




    De todo modo, tais processos da complexa constituição de autoria, da qual os doze ensaios dessa coletânea são exemplos, oferecem preciosa vacina política a imunizar linguistas contemporâneos dos riscos da ingenuidade analítica. Tomados em seu conjunto, estes ensaios retomam o dilema contemporâneo que percorre os estudos da linguagem entre as linguísticas do significante e as linguísticas da significação.




    As linguísticas do significante, herdeiras das principais tradições pré-estruturalistas (dos comparatistas e dos neogramáticos), dos estruturalistas e gerativistas, são desde logo as mais exitosas e respondem pelo sucesso acadêmico-político da Linguística como campo disciplinar. Incluem em sua folha de serviços prestados a reivindicação da oralidade como objeto de estudo, a descrição de um número considerável de línguas das mais diferentes famílias genéticas e tipológicas, a identificação de fenômenos, nos planos fônico e (morfos)sintático, dantes jamais vislumbrados, o desenvolvimento de poderosas metalinguagens para tratar teoricamente seu objeto. São as linguísticas do significante que podem reclamar, com alguma margem de conforto, a metaexpressão “formal”, nos termos em que a desvenda Roberta Pires de Oliveira — na acepção de explicitável, comprometida com uma noção popperiana de cientificidade.




    Do outro lado pendem as linguísticas de significação, enfrentando a milenar contradição filosófica, tão bem caracterizada por Helena Martins, que separa o essencialismo de fundação clássica (platônico-aristotélica) do protopragmatismo dos sofistas — aos quais regressa com volúpia, celebratória ou amargurada, toda uma rica linhagem do pensamento no século XX.




    É verdade que os estudos semânticos de vertente montagueana parecem diferenciar-se neste quadro por seu decidido afastamento tanto dos perigos da psicologização do sentido como das dimensões relativas ao uso; nesta perspectiva podem seguramente pretender constituir-se como “semântica formal”. O fato é que quanto mais formais se consolidam estes estudos, mais restrita é sua órbita de interesse: embora bem-sucedidos no plano da representação lógico-sintática, enredam-se tanto quanto outras investigações alternativas para resolver simples problemas de composicionalidade como os que afetam um item lexical.




    De resto, a relativa juvenilidade das linguísticas de significação frente às linguísticas do significante não permite que se tenha resolvido neste campo o dilema que antagoniza “descrições” e “explicações”. Uma parte importante destas investigações, como é o caso da Análise do Discurso, foca expressamente a singularidade do processo significativo — a interpretação! — e, nestes termos, pode reivindicar-se como uma Nova Filologia, desvirginada por Marx e por Freud na sua desconstrução do Sujeito.




    Numa posição divergente querem colocar-se as várias interpelações interacionistas e (socio)cognitivistas que não desistiram de constituir-se como “ciência”, embora muito claramente ainda se ressintam da falta de uma metalinguagem adequada; também por isso, todas as fichas se empilham na aposta conexionista.




    O cruzamento destes tantos discursos se expressa nitidamente como constelação de quatro grandes temas estruturantes, a saber: sistema, cognição, interação e história. Posicionados em diferentes hierarquias, expressamente priorizados ou deliberadamente recalcados, estes quatro grandes conceitos entrecruzam-se nos doze ensaios, os dois primeiros mais fortemente relevados para as abordagens centradas no significante. Todas os quatro estão, entretanto, desafiadoramente presentes para os projetos investigativos que pretendem tratar a significação.




    Na verdade, a questão de significação coloca-se para a linguística como o canto das sereias para Ulisses: enquanto focamos a “infinitude discreta” do significante podemos, amarrados ao mastro, evitar o risco da dissolução das fronteiras disciplinares. O trato da significação nos leva de encontro à antropologia, à psicanálise, à filosofia, aos estudos literários — toda esta “matéria escura” de que nos circunscrevíamos, quando demarcávamos laboriosamente “o objeto”.




    O advento de avanços importantes no campo das neurociências e a própria consolidação dos estudos da linguagem no seio das ciências cognitivas obriga-nos a reposicionar a importante acumulação já produzida (sobre o estudo do significante) diante de uma agenda, progressivamente inescapável, relativa à exploração da semântica linguística (como uma possibilidade especializada de conceptualização).




    Ponto valioso a ser destacado nesta conexão é que programas importantes de estudos semânticos, praticados a partir de distintas orientações doutrinárias — como é o caso, de um lado, o trabalho de Jackendoff e, de outro, o de Fauconnier e Turner —, convergem na identificação de temas de pesquisa até muito recentemente desfavorecidos, como é o caso do processamento linguístico, quando não abertamente desprestigiados como seja o problema da origem da linguagem humana.




    A leitura desta coletânea de estudos, ainda que provoque impressões diferentes, não deixará, em qualquer caso, de manifestar-se como testemunho do maravilhamento que a linguagem em seu uso suscita — como fenômeno, como prática, como criação coletiva. Sábio se manifestava Manuel de Barros, no Livro das Ignoranças (“Didática da invenção”): Maior do que o infinito é a encomenda.
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    ESTUDOS PRÉ-SAUSSURIANOS




    Carlos Alberto Faraco




    1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES




    Os manuais de história da linguística costumam apresentar Ferdinand de Saussure (1857-1913) como o pai da linguística moderna, entendendo por linguística moderna os estudos sincrônicos praticados intensamente durante o século XX em contraste com os estudos históricos, que predominaram no século anterior.




    Embora possamos concordar com essa perspectiva, é preciso não esquecer que o real impacto do Curso, publicado postumamente em 1916, só começou a aparecer no fim da década de 1920, mais propriamente a partir do Primeiro Congresso Internacional de Linguística (Haia, 1928), do Primeiro Congresso dos Filólogos Eslavos (Praga, 1929) e da Primeira Reunião Fonológica Internacional (Praga, 1930). Foi principalmente nestes três fóruns de grande porte que primeiro apareceram teses de inspiração saussuriana, em especial pelas mãos de Roman Jakobson (1896-1982) e Nikolai Troubetzkoy (1890-1938).




    A nova geração de sincronistas só aos poucos foi ocupando o espaço acadêmico na área dos estudos linguísticos. Nesse sentido, podemos dizer que, na prática, até a Segunda Guerra Mundial pelo menos, a linguística continuou a ser, no espaço universitário, uma disciplina fundamentalmente histórica. O século XIX, portanto, não terminou, em linguística, tão cedo como muitas vezes os recortes dos manuais chegam a sugerir.




    Por outro lado, é inegável que Saussure realizou um grande corte nos estudos linguísticos. Suas concepções deram as condições efetivas para se construir uma ciência sincrônica da linguagem. A partir de seu projeto, não houve mais razões para não se construir uma ciência autônoma a tratar exclusivamente da linguagem, considerada em si mesma e por si mesma, e sob o pressuposto da separação estrita entre a perspectiva histórica e a não histórica.




    Seu ovo de Colombo foi não só mostrar que a língua poderia (e deveria) ser tratada exclusivamente como uma forma (livre das suas substâncias), mas principalmente como esta forma se constituía, isto é, pelo jogo sistêmico de relações de oposição — funcionando este jogo de tal modo que nada é num sistema linguístico senão por uma teia de relações de oposição. E, por outro lado, nada interessa numa tal perspectiva sistêmica salvo o puramente imanente.




    Se o gesto epistemológico saussuriano instaura a possibilidade da imanência (a língua como um sistema de signos independente) e, com ela, a de uma ciência autônoma da linguagem enquanto uma realidade exclusivamente sincrônica, seria injusto não reconhecer o longo processo preparador desse gesto.




    Embora à primeira vista haja no gesto de Saussure uma ruptura com o modo de fazer linguística do século XIX, podemos também pensá-lo como um gesto de continuidade. O que ele fez (e não é pouca coisa, evidentemente) foi dar consistência formal à velha intuição de que as línguas humanas são totalidades organizadas.




    Essa intuição percorreu todo o século que antecedeu o corte saussuriano. Teve, inclusive, uma formulação naturalista forte em A. Schleicher (1821-1867) que, na esteira de sua formação de botânico e de adepto do pensamento evolucionista de sua época, concebia a língua como um organismo vivo. E recebeu de W. Whitney (1827-1894) uma formulação que Saussure muito admirava (conforme se lê no Curso e nos manuscritos): a ideia da língua como uma instituição social.




    Assim, se a linguística, da segunda metade do século XX em diante, tem sido, por herança saussuriana, fundamentalmente estrutural, as sementes dessa concepção toda estão dadas no senso de sistema autônomo que atravessou o século XIX. A este senso Saussure vai dar o arremate, elaborando a ideia de que a língua é um sistema de signos independente.




    Nossa tese aqui é, portanto, que a possibilidade dessa formulação de um sistema de signos independente resultou basicamente do senso de sistema e das características do trabalho empírico realizado desde o manifesto de William Jones (1746-1794) em 1786, o marco simbólico do início da linguística como ciência, de que falaremos adiante.




    Lembremos, nesse sentido, que foi precisamente a linguística comparativa e histórica que desenvolveu um método de manipulação de dados linguísticos enquanto dados linguísticos, tão bem resumido na frase que Franz Bopp (1791-1867) incluiu no prefácio de sua Gramática comparada (citada por Mounin, p. 180): “As línguas de que trata esta obra são estudadas por si mesmas, ou seja, como objeto, e não como meio de conhecimento”.




    Se a tradição anterior sempre havia tratado a linguagem em projetos que a relacionavam com outros interesses (em especial, à lógica, à retórica, à poética e ao bom uso), é com a linguística comparativa e histórica que, pela primeira vez, se tratará da linguagem em si mesma e por si mesma.




    A marca registrada específica dessa linguística foi dar sustentação empírica sistemática à velha intuição de que as línguas eram realidades históricas (ou realidades com história), intuição que emergia tanto da tese monogênica, sustentada numa certa leitura do texto bíblico, de que todas as línguas derivavam do hebraico; quanto, por exemplo, da percepção já em Dante de que as línguas latinas tinham uma origem comum; ou, ainda, das diferentes tentativas pós-medievais de estabelecer, com base em comparações (embora ainda não “genéticas”, nem sistemáticas), correlações entre línguas diversas. Sem esquecer, é claro, que a própria criação do trabalho filológico entre os alexandrinos passava precisamente pela percepção da mudança da língua no tempo.




    A novidade da linguística do século XIX está em dar um caráter sistemático para o trabalho de comparação gramatical e estabelecer, depois, a tese de que correlações sistemáticas apontam para uma origem comum. Como lemos no próprio Curso (p. 8): “(...) foi ele [Bopp] quem compreendeu que as relações entre línguas afins podiam tornar-se matéria duma ciência autônoma. Esclarecer uma língua por meio de outra, explicar as formas duma pelas formas de outra, eis o que não fora ainda feito”.




    2. A CONSTRUÇÃO DA IMANÊNCIA




    Como dissemos anteriormente, a linguística se constituiu como ciência, no sentido que a modernidade deu ao termo, a partir dos últimos anos do século XVIII, quando William Jones, o juiz inglês que exercia seu ofício na burocracia colonial em Calcutá, entrou em contacto com o sânscrito. Impressionado com as semelhanças entre essa língua, o grego e o latim, levantou a hipótese de que semelhanças de tal magnitude não poderiam ser atribuídas ao acaso; era forçoso reconhecer que essas três línguas tinham uma origem comum.




    Esse evento desencadeia na Europa um movimento de estudos comparativos e históricos que, por seu resultado, deve ser considerado, aproveitando o julgamento de Raymond Williams (1921-1988), como um dos principais períodos de toda a investigação erudita (1977, p. 25).




    Por meio desse movimento investigativo, agrupou-se uma vasta quantidade de dados e se incorporou ao pensamento, de modo sistemático, o princípio de que as línguas mudam no tempo; de que é possível relacionar grupos de línguas por terem elas uma demonstrável origem comum; e de que é até possível reconstruir, por comparações e inferências, vários aspectos desses estágios anteriores não documentados.




    O sucesso inicial do empreendimento comparativo e histórico é notório. Em poucos anos, se conseguiu estabelecer uma série de blocos de correspondências, principalmente de natureza fonético-fonológica e de morfologia gramatical, entre línguas e subfamílias de línguas. A própria metáfora de famílias de línguas, aliás, nasceu nesse contexto intelectual.




    Desenvolveu-se também um entendimento de que essas correspondências indicavam os caminhos percorridos pela história. Elas foram aos poucos sendo apresentadas em enunciados descritivos de natureza estrutural que tinham mais ou menos a seguinte forma:




    Dados os elementos a, b, c numa língua X e o contexto estrutural E, resultaram, na língua Y ou na subfamília W, as mudanças p, q, r.




    As chamadas leis de Grimm e Verner, que tratam da mutação das consoantes oclusivas no ramo germânico das línguas indo-europeias, é um enunciado que pode muito bem exemplificar o que acabamos de dizer.




    De forma simplificada, podemos resumir um aspecto das leis de Grimm e Verner da seguinte maneira:




    As consoantes /p/, /t/, /k/ do indo-europeu, quando precedidas de sílabas fracas, passam, no gótico, respectivamente a /b/, /d/, /g/; e, nos demais contextos, a /f/, /q/, /h/ respectivamente.




    Esse tipo de enunciado, característico do trabalho histórico-comparativo, embora apenas descritivo e definidor de blocos de correspondências, vai favorecer, segundo nosso entendimento, a construção, por ilação, da poderosa ideia da imanência, isto é, a ideia de que fatos linguísticos são condicionados só e apenas por fatos linguísticos.




    Foi essa prática de análise — bem sedimentada na tradição histórica do século XIX e magistralmente aplicada por Saussure em sua Mémoir sur le système primitif des voyelles dans les langues indo-européenes (defendida em Leipzig em 1878 e ali publicada no ano seguinte) — que preparou as bases para o corte saussuriano.




    3. ASPECTOS DA LINGUÍSTICA DO SÉCULO XIX




    Como sabemos, é bastante volumosa a produção de estudos linguísticos no século XIX. Vamos aqui apenas fazer rápida menção aos autores e momentos mais destacados daquela produção. Com isso, queremos alcançar dois objetivos: primeiro, dar um panorama do desenrolar dos estudos linguísticos durante aquele século; segundo, apontar os eixos que, construídos naquela tradição, se mantêm até hoje em diferentes práticas de análises históricas.




    3.1. Os pioneiros




    Como dissemos antes, costuma-se localizar o nascimento da linguística nos fins do século XVIII. É o tempo em que intelectuais europeus iniciaram, em meio a uma conjuntura de crescente interesse pelas civilizações antigas, o estudo do sânscrito, língua clássica dos hindus.




    Toma-se como primeira data referencial deste período o ano de 1786, em que William Jones apresentou sua comunicação à Sociedade Asiática de Bengala. Nela, Jones destacava as inúmeras semelhanças (em tal grau que, segundo ele, não poderiam ser atribuídas ao acaso) entre o sânscrito, o latim e o grego. Só haveria uma forma de explicar tais semelhanças: uma origem comum dessas três línguas. A elas, Jones acrescentava ainda o céltico, o gótico e o persa antigo. Se outros já haviam apontado as semelhanças, parece ser Jones o primeiro a levantar a hipótese da origem comum.




    Há, na sequência, uma verdadeira febre de estudos sânscritos: escreveram-se gramáticas e dicionários; ao mesmo tempo, fundou-se em Paris, em 1795, a Escola de Estudos Orientais, que se tornou um centro particularmente importante de investigação, onde estudaram os intelectuais alemães — Friedrich Schlegel (1772-1829) e, em particular, Franz Bopp (1791-1867) — que desenvolveram, em seguida, a chamada gramática comparativa.




    F. Schlegel publicou, em 1808, seu texto Über die Sprache und die Weisheit der Inder (Sobre a língua e a sabedoria dos hindus), que é considerado o ponto de partida dos estudos comparativos germânicos. Nele, o autor, entre outras coisas, reforçou a tese de W. Jones sobre o parentesco do sânscrito com o latim, o grego, o gótico e o persa, parentesco que se evidenciava principalmente pelos elementos gramaticais (fonológicos e morfológicos).




    Foi F. Bopp quem levou esse programa adiante e publicou, em 1816, seu livro Über das Konjugationssystem der Sanskritsprache in Vergleichung mit jenem der griechischen, lateinischen, persischen, und germanischen Sprache (Sobre o sistema de conjugação da língua sânscrita em comparação com o da língua grega, latina, persa e germânica), no qual demonstrou, pela comparação detalhada da morfologia verbal de cada uma dessas línguas, as correspondências sistemáticas que havia entre elas, fundamento para se revelar empiricamente seu efetivo parentesco.




    Estava criado assim o método comparativo, procedimento central nos estudos de linguística histórica. É por meio dele que se estabelece o parentesco entre línguas, a partir do pressuposto de que entre elementos gramaticais de línguas aparentadas existem correspondências sistemáticas (e não apenas aleatórias ou casuais), passíveis de serem estabelecidas por meio de uma comparação cuidadosa e rigorosa. Com esse procedimento, podemos não só explicitar o parentesco entre línguas, como também determinar, por inferência, características da língua ascendente comum de um certo conjunto de línguas.




    Bopp, durante as décadas seguintes, estendeu seu trabalho comparativo para incluir o lituano, o eslavo, o armênio, o celta e o albanês, reunindo, em 1833 e 1852, os resultados de suas investigações na sua abrangente Vergleichende Grammatik des Sanskrit, Zend, Griechischen, Lateinischen, Litauischen, Gothischen und Deutschen (Gramática comparativa do sânscrito, persa, grego, latim, lituano, gótico e alemão), obra básica dessa área pioneira em linguística histórica, constituída pelos estudos das línguas indo-europeias.




    Costuma-se dizer que o estudo propriamente histórico foi estabelecido por Jacob Grimm (1785-1863), um dos irmãos que ficaram famosos, no contexto do Romantismo alemão, coletando histórias infantis tradicionais.




    Em seu livro Deutsche Grammatik — cuja primeira edição é de 1819, mas cujo ponto de referência é a segunda edição publicada, com o texto completamente remodelado e ampliado, em 1822 — Grimm interpretou a existência de correspondências fonéticas sistemáticas entre as línguas como resultado de mutações regulares no tempo.




    Temos, nesse sentido, uma diferença importante entre os trabalhos iniciais de Bopp e Grimm. O primeiro intencionava fundamentalmente estabelecer o parentesco entre as línguas. Para isso, trabalhou com textos de diferentes línguas sem pretender seguir nenhuma cronologia entre eles. Grimm, por sua vez, ao estudar o grupo germânico das línguas indo-europeias, tinha seus dados distribuídos numa sequência de catorze séculos e pôde assim estabelecer a sucessão histórica das formas que estava comparando.




    A partir dos estudos de Grimm, ficou claro que a sistematicidade das correspondências entre as línguas tinha a ver com o fluxo histórico e, mais especificamente, com a regularidade dos processos de mudança linguística.




    Nas décadas seguintes a esse trabalho pioneiro, ampliou-se a pesquisa comparativa, criando-se áreas especializadas com o estudo específico de cada subgrupo das línguas indo-europeias. Nessa linha, destaca-se principalmente o desenvolvimento da chamada filologia (ou linguística) românica, nome que se deu ao estudo histórico-comparativo das línguas oriundas do latim, iniciado sistematicamente pelo linguista alemão Friedrich Diez (1794-1876). Ele publicou, entre 1836 e 1844, uma gramática histórico-comparativa das línguas românicas e, em 1854, um dicionário etimológico dessas línguas.




    Interessante observar que a filologia românica teve um papel fundamental no desenvolvimento dos estudos histórico-comparativos. Enquanto em outros subgrupos só se alcançam os estágios mais antigos por reconstrução hipotética em razão da inexistência de registros escritos, no subgrupo românico a documentação em latim é extensa, o que permitiu um importante refinamento metodológico dos estudos históricos: com uma situação em que as formas ascendentes são atestadas, foi possível reforçar a confiabilidade nos procedimentos de método nos casos em que isso não ocorria.




    3.2. A obra de Schleicher




    Na metade do século XIX, os estudos histórico-comparativos conheceram, na obra do linguista A. Schleicher (1821-1867), uma orientação fortemente naturalista. Botânico de formação e influenciado pelo pensamento evolucionista proeminente à época, Schleicher formulou uma concepção que tomava a língua como um organismo vivo, com existência própria independente de seus falantes, sendo sua história vista como uma “história natural”, isto é, como um fluxo que se realiza por força de princípios invariáveis e idênticos às leis da natureza. Em outros termos, por força de uma dinâmica que ocorre por necessidade.




    Schleicher construiu uma obra bastante extensa que serviu de referência durante as décadas seguintes, mesmo quando se criticava nele sua concepção naturalista. Propôs uma tipologia das línguas e uma “árvore genealógica” das línguas indo-europeias. Trabalhou intensamente num projeto de reconstrução do que ele chamava de Ursprache (“língua original”) indo-europeia, isto é, o estágio remoto (hoje em geral denominado de proto-indo-europeu), donde se originaram essas línguas. Nesse sentido, a obra de Schleicher representa uma síntese do saber acumulado nessa área até seu tempo.




    Dentre os outros trabalhos de Schleicher, destaca-se seu estudo extensivo do lituano, publicado em 1856-57 e cujo mérito maior é o de ter sido o primeiro estudo de uma língua indo-europeia feito a partir da fala e não de textos, passo metodológico importante no desenvolvimento dos estudos linguísticos em geral.




    3.3. Os neogramáticos




    O último quarto do século XIX ficou caracterizado como a época dos neogramáticos, uma nova geração de linguistas relacionados com a Universidade de Leipzig, à qual Saussure esteve diretamente vinculado. A característica do programa desse grupo foi o questionamento dos pressupostos tradicionais da prática histórico-comparativa (principalmente seu descritivismo) e o estabelecimento de uma orientação metodológica diferente e de um conjunto de postulados teóricos para a interpretação da mudança linguística.




    Esse programa acabou imprimindo uma direção forte à linguística histórica a partir daí, a qual ou segue, nos fundamentos, a trilha dos neogramáticos, ou polemiza com ela. Está, de certa forma, nessa tensão o perfil característico da linguística histórica do século XX.




    Costuma-se assumir o ano de 1878 como a data inicial do movimento neogramático. Foi nesse ano que se publicou o primeiro número da revista Morphologischen Untersuchungen (Investigações morfológicas), fundada por Hermann Osthoff (1847-1909) e Karl Brugmann (1849-1919), cujo prefácio, assinado pelos dois autores, é tido como o manifesto neogramático.




    Nele, Osthoff e Brugmann criticam a concepção naturalista da língua, que a via como possuindo uma existência independente. Para eles, a língua tinha de ser vista ligada ao indivíduo falante. Com isso, introduzia-se uma orientação psicológica subjetivista na interpretação dos fenômenos de mudança (a língua existe no indivíduo e as mudanças se originam nele) — orientação que até hoje é bastante forte em muitos estudos históricos, quando não no próprio senso comum.




    Por outro lado, Osthoff e Brugmann diziam que o objetivo principal do pesquisador não era chegar à língua original indo-europeia, que é uma criação hipotética, mas, estudando as línguas vivas atuais, apreender a natureza da mudança. Interessava-lhes, portanto, investigar os mecanismos da mudança (desvendar os princípios gerais do movimento histórico das línguas) e não apenas reconstruir estágios remotos das línguas. Nesse sentido, temos aqui uma perspectiva diferente para os estudos históricos: trata-se antes de criar uma teoria da mudança do que apenas arrolar correspondências sistemáticas entre línguas e, a partir delas, reconstruir o passado.




    Os dois autores condenavam ainda nos antecessores o fato de que, embora operando sob o pressuposto da regularidade da mudança, costumavam, diante de irregularidades, facilmente interpretá-las como resultado de exceções fortuitas e casuais.




    Segundo Osthoff e Brugmann, admitir tais interpretações significaria, no fundo, aceitar que as línguas não seriam suscetíveis de estudo científico. Eles estabeleceram, então, o princípio — já intuído por alguns estudiosos dessa década de 1870, em especial A. Leskien (1840-1916) — de que as mudanças sonoras se davam num processo de regularidade absoluta, isto é, as mudanças afetavam a mesma unidade fônica em todas as suas ocorrências, no mesmo ambiente, em todas as palavras, não admitindo exceções (proposta que se substanciava nas chamadas leis fonéticas).




    Em havendo exceções, de duas uma: ou o princípio regular efetivo ainda era desconhecido (vale dizer: princípio existe, o que falta é encontrá-lo); ou a regularidade da mudança havia sido afetada por ocorrência de empréstimos vocabulares de outras línguas ou pelo processo da analogia. Esta era entendida como a alteração na forma fonética de certos elementos duma língua por interveniência de seus paradigmas gramaticais regulares.




    Em outras palavras, a mudança por analogia era entendida como uma interferência do plano gramatical no plano fônico, o que afetava, em consequência, o caráter absoluto da mudança sonora e criava irregularidades. Ao regularizar gramaticalmente as formas, a analogia romperia a regularidade da mudança fonética. É por essa razão que os neogramáticos entendiam que as exceções às leis fonéticas eram apenas aparentes.




    O pensamento neogramático teve seu grande manual no livro do linguista alemão Hermann Paul (1846-1921) Prinzipien der Sprachgeschichte, que, publicado em 1880 pela primeira vez, teve sucessivas, renovadas e ampliadas edições e foi texto de referência para a formação de linguistas nas primeiras décadas do século XX. Utilizamos aqui a tradução portuguesa (1970) que se fez a partir da edição de 1921.




    Paul negava, ainda em 1921, a possibilidade de uma linguística que não fosse histórica:




    Aquilo que se considera como um método não histórico, e contudo científico, de estudar a língua, não é no fundo mais do que um método histórico incompleto, incompleto em parte por culpa do observador, em parte por culpa do material de estudo (p. 28).




    E propunha uma diretriz para os estudos da mudança linguística que, indo além da mera observação dos fatos, deveriam “expor o mais universalmente possível as condições de vida da língua, traçando assim de uma maneira geral as linhas fundamentais duma teoria da evolução da mesma” (p. 17), cujos resultados deveriam ser aplicáveis a todas as línguas (p. 43).




    Para ele, os princípios fundamentais da mudança linguística deveriam ser buscados nos fatores psíquicos e físicos tomados como determinantes dos objetos culturais como a língua. Assim, a linguística só precisava de duas ciências: a psicologia e a fisiologia (mais daquela do que desta), para apreender a realidade da mutação histórica das línguas.




    Paul entendia que o fundamento da cultura era o elemento psíquico, que a psicologia era a base de todas as ciências culturais (p. 17), e que só havia uma psicologia individual. Esse psicologismo e subjetivismo radical sustentavam sua tese de que a fonte de toda mudança linguística era o indivíduo falante e de que a propagação da mudança se dava por meio do que ele chamava de ação recíproca dos indivíduos, perspectiva sob a qual pode-se dizer que ainda hoje trabalham muitos linguistas, em particular (mas não exclusivamente) os gerativistas (embora estes assumam não um psicologismo, mas um biologismo na base do processo).




    Outra tese de Paul também bastante aceita entre esses linguistas contemporâneos é a de que a mudança linguística é originada principalmente no processo de aquisição da língua (ver Lightfoot, 1991 para uma engenhosa formulação contemporânea dessa tese).




    Numa breve avaliação dos neogramáticos, é preciso dizer que o rigor metodológico que introduziram no enfrentamento dos problemas de história das línguas teve particular importância no desenvolvimento da linguística histórica.




    Por outro lado, o conceito de lei fonética como princípio absoluto (isto é, como princípio que só conhece condicionantes fonéticos e que se aplica sem exceção a todas as palavras que satisfaçam igualmente as condições da mudança) foi relativizado, em decorrência dos estudos empíricos, pelos próprios neogramáticos (como Paul, por exemplo) ou por aqueles que, embora críticos de certos aspectos, aceitaram, no geral, a orientação teórica dos neogramáticos (como Bloomfield, por exemplo). Sem negar a regularidade da mudança, passou-se a entender a “lei fonética” não como um princípio categórico, mas como uma fórmula de correspondência entre sistemas fonéticos sucessivos duma mesma língua nos diversos períodos de sua existência. Mesmo assim, é importante destacar que a questão das leis fonéticas (mais propriamente, a questão de como se processa a mudança sonora, isto é, se ela ocorre de modo abrupto, atingindo todas as palavras ao mesmo tempo, ou se de modo lento, atingindo progressivamente as palavras) foi um dos pontos centrais dos debates e polêmicas posteriores (ver Labov, 1981, para uma discussão contemporânea desse tema).




    Para L. Bloomfield (1887-1949), grande parte dessa polêmica se deveu apenas a questões terminológicas (cf. cap. 20 de seu livro Language). O termo lei, segundo ele, nunca poderia ser entendido como um enunciado absoluto, já que se estava tratando de fenômenos históricos; e, por outro lado, que a formulação dos neogramáticos, de que tais “leis” não admitiam exceções, era um modo inexato de dizer que fatores não fonéticos, tais como a frequência ou o significado das palavras, não interferiam na mudança sonora.




    O ponto central da questão, segundo Bloomfield, é o escopo das classes de correspondência fonética (isto é, a extensão da regularidade) e a significação dos resíduos (isto é, as irregularidades). Os neogramáticos introduziram o desafio de que os resíduos deviam receber uma análise completa, não aceitando que fossem vistos como meros desvios ou ocorrências casuais, fortuitas.




    O desafio posto pelos neogramáticos é, em si, uma diretriz fundamental para quem estuda os fenômenos de história das línguas e, acreditamos, majoritariamente aceito pelos linguistas históricos. Nesse sentido, a herança dos neogramáticos é fundamental. O questionável não é o desafio, mas a forma de enfrentá-lo (via, por exemplo, interferências da chamada analogia): os estudos empíricos têm mostrado que a realidade da história das línguas envolve grande complexidade, e que soluções para fenômenos irregulares, por meio de conceitos excessivamente vagos, como o da analogia, ou de qualquer outro de caráter puramente interno, dificilmente auxiliam a destrinçar tal complexidade.




    Assim, a chamada analogia, embora muito clara nos casos exemplares clássicos e ainda presente nas interpretações de fatos por linguistas históricos, deve ser vista com bastante reserva. Primeiro, porque faz parte de um arcabouço teórico que não levava em consideração, na compreensão dos fenômenos da história, as relações entre língua e sociedade, relações que os estudos de sociolinguística têm mostrado serem particularmente relevantes para se entender a mudança linguística. O imanentismo subjacente ao conceito de analogia, antes de esclarecer qualquer coisa, acaba por obscurecer a compreensão dos fenômenos, na medida em que escapa pela saída simples da existência de um princípio regularizador cuja aplicação é totalmente aleatória (a analogia não se aplica sempre que há, em tese, condições para tanto) e, portanto, dificilmente tratável por qualquer princípio geral.




    Por último, cabe questionar o psicologismo e o subjetivismo que estavam na base da concepção dos neogramáticos. Essa redução da língua à psique individual simplifica as questões, ao desconsiderar as complexas questões que estão envolvidas na constituição e funcionamento da psique, em especial a tensão entre o social e o individual.




    O mesmo se pode dizer da ideia de que a mudança é originada no processo de apreensão da língua pela criança, processo este que envolveria sempre uma espécie de recriação individual da língua e, por isso, condicionante da mudança. O primeiro problema desse tipo de interpretação é dessocializar a criança, isto é, isolá-la, ignorando o contexto de suas experiências interacionais que são básicas no processo de apreensão da língua. Além disso, há, de certo modo, nesse tipo de interpretação, a necessidade de um pressuposto de sucessão discreta de gerações (uma geração homogeneamente substituindo a outra), o que não tem, como mostram os estudos sociolinguísticos, fundamento empírico (cf. Labov, 1982).




    Podemos dizer que, desde o início, as formulações dos neogramáticos provocaram a crítica de vários linguistas. O centro das polêmicas foi o conceito de lei fonética, compreendida como um princípio imanente de aplicação cega e sem exceções. Sem negar, em princípio, a existência de regularidades na mudança, os linguistas que se opunham aos neogramáticos não aceitavam o caráter categórico das leis fonéticas, isto é, não aceitavam que as mudanças se espalhassem por toda a comunidade e por todos os itens lexicais de modo totalmente uniforme.




    Com base em estudos empíricos (principalmente dialetológicos), esses linguistas mostraram que uma unidade sonora pode mudar de maneira diferente duma palavra para outra, o que significa que a expansão das mudanças é lenta, progressiva e diferenciada tanto no espaço geográfico, quanto no interior do vocabulário, sendo isso decorrência do fato de as condições de uso em que cada palavra se encontra não serem idênticas.




    Adotar essa concepção não significa defender o caráter casual, fortuito, da mudança; significa, isto sim, mostrar que a realidade da mudança é mais complexa do que sugeria a formulação dos neogramáticos. Mais complexa, porque tem a ver com o contexto concreto em que a língua é falada, contexto este que de forma alguma é uniforme e homogêneo.




    Embora sejam vários os linguistas que participaram dessa crítica aos neogramáticos, foi o austríaco Hugo Schuchardt (1842-1927) certamente o mais importante. Embora tivesse uma concepção subjetivista da língua (é ainda o falante individual que lhe serve de ponto de referência), esse linguista, ao se opor ao conceito de lei fonética, chamou a atenção para a imensa gama de variedades de fala existente numa comunidade qualquer, variedades essas condicionadas por fatores como o gênero, a idade, o nível de escolaridade do falante, tema que voltará a ter proeminência com o aparecimento da sociolinguística na década de 1960.




    Mais do que isso, ele mostrou como essas variedades se influenciam mutuamente, como as línguas em contacto — quer pela proximidade geográfica, quer em decorrência de invasões, conquistas e intercruzamentos étnicos e culturais — também se influenciam mutuamente, tema que voltará a nos ocupar extensamente depois da obra de U. Weinreich na década de 1950. Foi dentro dessa perspectiva do contacto que Schuchardt deu atenção sistemática aos pidgins e crioulos, línguas emergentes em situação de contacto e de cujo estudo se podem tirar inúmeras contribuições para a compreensão dos fenômenos linguísticos em geral e das mudanças em particular.




    Assim, considerando esse quadro heterogêneo, o autor buscou compreender o processo de mudança linguística. Portanto, ao mesmo tempo em que ele relativizava a concepção dos neogramáticos, abria uma trilha que, questionando permanentemente um tratamento apenas ou primordialmente imanentista dos fenômenos da mudança, vai introduzindo, no correr do século XX, um tratamento em que o contexto social e cultural da língua é visto como condicionante básico da variação e, dentro dela, da mudança. É a trilha da dialetologia, de uma linguística sociológica (ao modo de A. Meillet, por exemplo) e, mais recentemente, da sociolinguística.




    Essa tensão, no estudo da história das línguas, entre duas grandes concepções sobre a mudança linguística, atravessará o século XX. Dela, Rosa Virgínia Mattos e Silva (1996) deu-nos uma clara síntese, quando distingue, de um lado, uma linguística histórica lato sensu de uma linguística histórica stricto sensu; e, de outro, uma linguística diacrônica de uma linguística histórica stricto sensu. Em suas palavras:




    A rigor, a designação análise diacrônica só deveria ser utilizada quando se tratasse de estudos de mudança no quadro teórico da teoria dos sistemas ou no quadro teórico da teoria da gramática, em que os dados são argumentos empíricos para os modelos teóricos, abstratos. Num sentido mais leve, continua-se a utilizar diacrônico por histórico, confundindo-se os dois conceitos. Uma vez que, na atualidade, uma das abordagens mais proeminentes da mudança linguística se encontra no modelo gerativista, que associa aquisição e mudança, vale ficar aqui destacado que, nos dias que correm, linguística histórica e linguística diacrônica devem ser consideradas como conceitos distinguíveis, como aliás não deveria deixar de ser.




    Para sintetizar e concluir essas breves reflexões sobre alguns conceitos preliminares, cumpre reafirmar que considerarei no desenrolar deste texto os conceitos de linguística histórica lato sensu, que inclui descrições e interpretações sincrônicas datadas e localizadas, linguística histórica stricto sensu, que se concentra na mudança linguística no tempo, levando em consideração fatores intralinguísticos ou estruturais e fatores extralinguísticos ou sócio-históricos e linguística diacrônica, que, tratando da mudança no tempo, se concentra no sistema ou na gramática, depreensões teóricas que subjazem às línguas históricas.




    4. WHITNEY E HUMBOLDT




    O século XIX teve ainda dois outros importantes pensadores na área dos estudos linguísticos: William D. Whitney (1827-1894) e Wilhelm von Humboldt (1767-1835), cujas ideias tiveram influência nos desdobramentos da linguística do século XX.




    Whitney fez seus estudos universitários em Yale (EUA), tendo frequentado, em seguida, no início da década de 1850, cursos na Universidade de Berlim, onde foi aluno de Franz Bopp. Em seu retorno aos EUA, tornou-se professor de sânscrito em Yale; escreveu uma gramática dessa língua e ficou reconhecido como um dos melhores sanscritistas de seu tempo. Foi dos primeiros linguistas a se interessar pelo estudo das línguas indígenas da América do Norte e também um dos pensadores do século a se ocupar de questões gerais sobre a linguagem.




    Seu livro The life and growth of language, publicado em 1875, foi traduzido, no mesmo ano, para o francês (teve 3 edições até 1880) e, no ano seguinte, para o alemão (em tradução feita por Leskien, um dos fundadores do movimento neogramático). Foi, assim, obra de grande circulação entre os linguistas do fim do século XIX. Atraiu especialmente a atenção de Saussure. No Curso há três referências a ele: uma só de passagem (p. 7) e as outras duas particularmente relevantes para nosso argumento de que o século XIX preparou extensivamente o corte saussuriano.




    Na página 17, lemos uma crítica à tese de Whitney de que entre a linguagem e o aparelho vocal não há nenhuma relação necessária; que os seres humanos adotaram o aparelho vocal como poderiam ter escolhido, por exemplo, o gesto, sem que a linguagem em si sofresse qualquer alteração.




    Saussure critica-lhe a tese (“Sem dúvida, esta tese é demasiado absoluta”), mas diz: “No ponto essencial, porém, o linguista norte-americano parece ter razão: a língua é uma convenção e a natureza do signo convencional é indiferente”.




    Essa mesma discussão aparece com bastante mais detalhes no terceiro curso, conforme as anotações de E. Constantin (Saussure, 1993, p. 8a):




    O linguista americano Whitney que, por volta de 1870, tornou-se muito influente por meio de seu livro The principles and the life of language [sic], causou espanto ao comparar as línguas a instituições sociais. Nisso ele estava no caminho certo; suas ideias estão em concordância com as minhas. “É, no fundo, fortuito”, ele disse, “que os homens tenham feito uso da laringe, dos lábios e da língua para falar. Eles descobriram que era mais conveniente; mas se tivessem usado sinais visuais ou manuais, a linguagem continuaria em essência exatamente a mesma; nada teria mudado”. Ele estava certo, pois não atribuía grande importância à execução. Isso nos traz de volta ao que estávamos dizendo: a única mudança seria a substituição das imagens acústicas que eu mencionava por imagens visuais. Whitney queria erradicar a ideia de que, no caso de uma língua, estávamos lidando com uma faculdade natural; de fato, instituições sociais se colocam em posição oposta às instituições naturais (tradução nossa).




    Voltando ao Curso, vamos encontrar Saussure dizendo: “Para mostrar bem que a língua é uma instituição pura, Whitney insistiu, com razão, no caráter arbitrário dos signos; com isso, colocou a Linguística em seu verdadeiro eixo. Mas ele não foi até o fim e não viu que tal caráter arbitrário separa radicalmente a língua de todas as outras instituições” (p. 90).




    Por esses trechos, podemos observar que Saussure tinha suas discordâncias com Whitney, mas, mais importante, não escondia suas muitas concordâncias com aquele autor, em especial quanto à ideia de que os signos linguísticos são arbitrários e convencionais; e quanto à concepção de língua como uma instituição social, em oposição à concepção da língua como organismo natural. A esse respeito, encontramos a asserção forte de Saussure de que Whitney, com essas ideias, havia posto a linguística em seu verdadeiro eixo (asserção que aparece também nos manuscritos, como comentaremos a seguir). Saussure via, porém, a necessidade de insistir sempre em sua própria perspectiva de que a língua é uma instituição social, mas diferente das demais instituições sociais (o que, segundo ele, não tinha sido percebido adequadamente por Whitney, embora este tivesse um entendimento claro de outro aspecto muito caro a Saussure — o da autonomia da língua de suas substâncias).




    Essa ligação (esse diálogo) com as ideias de Whitney é ainda mais evidente nos manuscritos saussurianos (Saussure, 2002, p. 203 e seg.). Há nesse material um longo esboço de um artigo em que Saussure trabalhava em 1894 sobre aquele autor.




    Aí encontramos Saussure enfatizando a contribuição de Whitney com a expressão que voltará no Curso: em contraste com outras concepções, a proposta de Whitney de tratar a linguagem como uma instituição social “mudou o eixo da linguística” (p. 211). Do mesmo modo, estará aí a apologia de Whitney como “o primeiro generalizador que inculcou nos linguistas uma perspectiva mais correta daquilo que era geralmente o objeto tratado sob o nome de linguagem” (p. 204).




    Nesse mesmo manuscrito, Saussure delineará — a partir da ideia de Whitney de que a linguagem é uma instituição pura (um sistema de signos independente, ou seja, uma forma, no sentido do Curso) — a importância de se tratar a linguagem como uma instituição “sem análogo” (p. 211) e de elaborar para ela uma análise não histórica (p. 209).




    As ideias do Whitney “linguista geral” (“le premier généralisateur”) foram, portanto, uma peça central na construção da linguística saussuriana. Por isso, vale a pena resumi-las rapidamente aqui conforme se pode ler em seu texto The life and growth of language.




    Whitney defendia a necessidade de uma ciência autônoma da linguagem que deveria diferenciar-se do estudo histórico-comparativo (sem negá-lo, em razão das “duas faces” da linguagem: sistema e história) e ser independente das ciências naturais e da psicologia. Seu objeto seria a linguagem enquanto sistema de signos arbitrários e convencionais, visto não como um mero agregado de partículas, mas como um conjunto de partes ligadas entre si e ajudando-se mutuamente; como um sistema ordenado de articulações com relações que o percorrem em todos os sentidos. Em suma, a linguagem como uma instituição social (e não natural) e como um sistema autônomo (definido por relações imanentes).




    O senso de sistema (a língua como uma organização) a que nos referimos acima, estava também presente em Humboldt quando este afirmava que nenhum elemento poderia ser estudado fora da forma da língua (no sentido que ele dava à palavra forma — isto é, “o elemento constante e uniforme no trabalho mental de elevar o som articulado a uma expressão do pensamento, quando percebido em sua mais completa compreensão e sistematicamente apresentado” (p. 50). Temos aqui, é claro, um outro quadro epistemológico, muito diferente, nos seus grandes pressupostos, dos quadros de Whitney e Saussure. Contudo, há um traço comum: a concepção de língua como uma totalidade organizada, em que o elemento só faz sentido no conjunto, traço que será fundamental para a linguística estrutural do século XX.




    Talvez uma das diferenças fundamentais esteja no fato de que Humboldt não pensava a forma da língua como uma forma gramatical, como um sistema de signos, portanto: “... ao dizermos forma da língua não estamos de modo algum fazendo alusão meramente à assim chamada forma gramatical” (p. 51). A forma da língua para ele remete a todos os aspectos do trabalho mental contínuo da construção da expressão. Em outras palavras, o modo de ser da língua é a atividade (energeia), o trabalho do espírito; “é o trabalho mental continuamente reiterado de fazer o som articulado capaz de expressar o pensamento” (p. 49).




    Humboldt vinha de família muito rica e influente na Prússia. Foi diplomata e exerceu cargos na administração de seu país, sendo o criador da Universidade de Berlim (1810), ainda hoje o grande modelo das universidades modernas. Sua obra linguística costuma ser apresentada como extensa e dificilmente suscetível de sistematização. Ele era dono de uma erudição enciclopédica e de uma paixão pelas línguas. Sua vida abastada lhe deu condições de estudos, viagens e contactos contínuos com grande parte da intelectualidade europeia de seu tempo. Era, portanto, um intelectual de interesses múltiplos, o que, certamente, contribuiu para uma produção pouco sistematizável. A esse respeito, é interessante reproduzir as palavras de Cassirer (1874-1945) que, em seu livro A filosofia das formas simbólicas (1923), muito se inspirou nas reflexões de Humboldt:




    Essencialmente, Humboldt é um pensador sistemático, mas ele se mostra hostil a toda e qualquer técnica de sistematização apenas exterior. Ocorre, assim, que o seu empenho em sempre apresentar em cada um dos pontos de sua análise simultaneamente a totalidade de sua concepção da linguagem resulta na ausência de uma distinção clara e inequívoca desta totalidade. Os seus conceitos nunca são os produtos puros e livres da análise lógica; neles, em vez, vibra sempre uma tonalidade estética do sentimento, uma atmosfera artística, que anima a exposição, mas, ao mesmo tempo, encobre a articulação e a estrutura das ideias (p. 140-141).




    Ao que se sabe, Humboldt conheceu muitas das gramáticas de línguas ameríndias feitas pelos missionários; esteve em contacto epistolar permanente com pesquisadores que lidavam com as línguas indígenas na América do Norte; esteve no País Basco para conhecer-lhe a língua; e, frequentando em Paris a École des Langues Orientales Vivantes, entrou em contacto com línguas da Ásia (em especial, as semíticas, o chinês e a língua kawi, da ilha de Java). A esta última língua, Humboldt destinou sua investigação de maior porte, publicada postumamente em 1836, contendo uma introdução de caráter mais geral, em que encontramos suas concepções sobre a natureza da linguagem.




    Para ele, linguagem e pensamento constituem uma unidade. Nesse sentido, a língua não é entendida como apenas a manifestação externa do pensamento (algo que vem depois do pensamento), mas aquilo que o torna possível. Ela tem, nesse sentido, um caráter constitutivo, viabilizando a elaboração conceitual e os atos criativos da mente. É por isso que Humboldt afirma que a língua é um processo, uma atividade (energeia) e não um produto (ergon). Entretanto, mesmo sendo um processo, ela é, ao mesmo tempo, algo que permanece (o ergon acumulado que cada geração recebe e que constitui, no seu conjunto, a visão de mundo da nação, o espírito do povo) e algo transitório (porque é inerentemente energeia, isto é, trabalho mental criativo contínuo, um verdadeiro ato artístico que opera sobre o ergon permanentemente, reconfigurando-o).




    A Humboldt fascinava a diversidade das línguas, mas acreditava que atrás dela havia uma forma geral: “Pois na língua a individualização de uma conformação geral é tão maravilhosa que podemos dizer com igual correção que a humanidade como um todo tem apenas uma língua, e que cada ser humano tem uma que lhe é própria.” (p. 53). Em outras palavras, o trabalho mental elaborador da expressão num indivíduo é o mesmo de toda a humanidade. Assim, sua concepção universalizante não diz respeito a uma gramática universal entendida como um sistema, mas como uma dinâmica mental de elaboração da expressão. Num certo sentido, então, aproxima-se da tradição universalizante que atravessa os séculos e tem suas formulações bem conhecidas no século XX, mas afasta-se de todas elas por conceber a língua não como um sistema gramatical, mas como uma atividade mental sistemática de elaboração. Para Humboldt, a gramática como tal (como um a priori) e a comunicação são absolutamente acessórias. O essencial é o trabalho elaborador do espírito.




    Vale a pena, neste ponto, voltar ao texto de Cassirer e reproduzir a súmula que faz do pensamento de Humboldt sobre esse tema específico (p.146-147):




    A fragmentação da linguagem em palavras e regras será sempre um trabalho grosseiro e inútil da análise científica — pois a essência da linguagem não reside jamais nestes elementos ressaltados pela abstração e pela análise, mas tão somente no trabalho eternamente repetido que realiza o espírito para tornar o som articulado capaz de expressar o pensamento. Em cada língua este trabalho tem início em determinados pontos centrais, expandindo-se, a partir deles, para diversas direções — e, apesar disso, esta multiplicidade de processos criadores se funde afinal, não na unidade objetiva de uma criação, mas na unidade ideal de uma atividade que, em si, está subordinada a regras específicas. A existência do espírito somente pode ser concebida em atividade e como atividade, e o mesmo é válido para cada existência particular que somente é apreensível e possível através do espírito. Consequentemente, o que denominamos de essência e forma da linguagem nada mais é do que o elemento permanente e uniforme que podemos detectar, não em uma coisa, mas no trabalho realizado pelo espírito para fazer do som articulado expressão de um pensamento.




    Raymond Williams (1977, p. 35) considera que a grande herança de Humboldt para o pensamento reside no fato dele apontar para a linguagem como uma atividade. O mesmo Williams dirá que V. N. Voloshinov (1894-1936), em seu Marxismo e filosofia da linguagem (1929), veio dar à linguagem como atividade seu caráter social, arrematando sua discussão com as seguintes palavras:




    Isso permitiu a ele [Voloshinov] ver “atividade” (o aspecto mais forte da ênfase idealista depois de Humboldt) como atividade social e ver “sistema” (o aspecto mais forte da nova linguística objetivista) em relação a esta atividade social e não, como for o caso até então, formalmente separada dela. Desse modo, ao apoiar-se nos aspectos fortes das tradições alternativas, e ao colocá-las lado a lado deixando visível suas fragilidades radicais, ele abriu caminho para um novo tipo de teoria que era já necessária havia mais de um século (tradução nossa).




    5. EM DIREÇÃO A UMA FILOSOFIA DA INTERAÇÃO




    A revisão panorâmica do pensamento linguístico do século XIX que realizamos acima aponta para um certo conjunto de formulações que, feitas naquela conjuntura, vão recorrer (sob as mais diferentes formas) durante o século XX e nos ocupam ainda hoje.




    O século XIX nos deixou, por exemplo, o delineamento claro da língua como uma realidade com história (sob mutação permanente no eixo do tempo); reorganizou nossa percepção da diversidade (demonstrando sistematicamente a existência de uma rede de relações ‘genéticas’ entre várias línguas diferentes); deu forma ao senso de sistema (exercitando perspectivas biologizantes, psicologizantes e sociologizantes, bem como lançando as condições para o grande corte sistêmico saussuriano). E, se a carruagem ia se encaminhando celeremente para a estação da estrutura, não faltou também ao século XIX elaborar um modo de pensar a língua não como sistema (gramatical), mas como uma atividade sistemática (do espírito humano), perspectiva que voltará no século XX sob as mais variadas formas.




    Por outro lado, face à importância que o interacional (novamente, em suas mais diferentes concepções) veio a ter no século XX, acreditamos que não seria demais acrescentar a este texto algumas considerações sobre elaborações filosóficas que colocaram essa questão já no século XVIII e, principalmente, no correr do século XIX.




    É fácil constatar que, no século XX, embora tenha prevalecido, nos estudos da linguagem, a ótica estrutural (pode-se dizer que, nessa área, o século XX, pelo menos em sua segunda metade, foi o império da estrutura — para roubar a expressão de Hugo Mari et al. 1999, p. 150), o tema da interação, da intersubjetividade, do dialógico, ou — como preferem alguns autores — o tema da relação EU-TU foi copiosamente tratado, mesmo que à margem do grande império e sem afetá-lo.




    A questão que podemos, então, colocar é a de como esse tema se formulou e passou a constituir uma problemática do pensamento moderno. Ou seja: identificar os primeiros momentos da entrada em cena da relação EU-TU e, principalmente, investigar a partir de que momento a linguagem se tornou elemento nuclear dessa problemática.




    Trata-se, então, de realizar um breve percurso filosófico do tema que possa interessar às linguísticas da interação, da intersubjetividade, do dialógico; que possa subsidiá-las numa compreensão mais ampla do seu próprio modo de estudar a linguagem. Em outras palavras, trata-se de projetar a problemática dessas linguísticas num eixo de grande temporalidade, o que significa dizer transcender um pouco a pequena temporalidade, a temporalidade imediata das teorizações, e olhá-las como parte de uma reflexão maior que, embora dispersa, difusa, heterogênea e descontínua, estende-se no tempo, isto é, não começa com as teorizações de hoje, nem nelas se esgota.




    Ao que tudo indica, é no século XVIII que o tema da relação EU-TU emerge pela primeira vez no pensamento moderno. Para entender melhor sua pertinência e sua conjuntura, lembremos, primeiramente, que o indivíduo, já desde o século XVI, é o grande elemento axiomático do pensamento moderno. Dele se deduz o resto. Um dos grandes emblemas dessa perspectiva é, certamente, o sujeito cartesiano, o sujeito transparente a si mesmo no ato imediato de refletir sobre si e de dar fundamento à sua atividade cognitiva. Para lá do sujeito, a relação que importa é a do sujeito com o objeto (a relação EU-ELE), a relação cognitiva em si do indivíduo.




    A se confiar na leitura que Robert G. Solomon (1983) faz desse período, pode-se dizer que da história da filosofia moderna — de Descartes e Locke a Kant — os outros (isto é, os TUs) estão silenciosamente ausentes. Excluindo as inúmeras diferenças existentes entre as várias formulações desse modo de pensar, poderíamos ir adiante e dizer que essa linhagem de pensamento continua forte ainda hoje (apesar de todas as sucessivas críticas) como o substrato organizador de importantes reflexões, seja na filosofia, seja na ciência, sobre a subjetividade, a cognição e a linguagem, para ficar nas áreas mais próximas de nós.




    A outra linhagem, aquela que vai, aos poucos, tornar a relação EU-TU relevante para reflexões sobre esses mesmos temas, emerge, como dissemos, no contexto da filosofia alemã do século XVIII, um período de excepcional vitalidade e complexidade. Naquela conjuntura, há, inclusive, um filósofo que explicitamente declara ser o primeiro a levantá-la. E é dele que falaremos aqui em mais detalhes.




    Trata-se de Friedrich H. Jacobi (1743-1819). Ele costuma não ser incluído entre os pesos pesados do período. Contudo, exerceu, pelas suas polêmicas, pela sua constante atividade epistolar e por sua argumentação antirracionalista, uma influência não desprezível sobre seus contemporâneos.




    Além de escrever dois romances filosóficos (Edward Allwills Briefsammlung, publicado em parte em 1776; e Woldemar: ein Seltenheit aus der Naturgeschichte, com partes publicadas no ano seguinte), Jacobi elaborou uma crítica ao pensamento de Spinoza, publicando um primeiro texto em 1785 (Über die Lehre des Spinoza, in Briefen an den Herrn Moses Mendelssohn), que veio a ter uma nova e ampliada edição em 1789.




    No meio tempo (1787), publicou uma resposta às críticas que Mendelssohn e outros leitores fizeram à primeira edição. Esse livro-resposta recebeu o título David Hüme über den Glauben, oder Idealismus und Realismus.




    Posteriormente, detalhou sua perspectiva teísta num texto escrito em 1799 em defesa de Fichte (que fora acusado de ser ateu em razão de um imbroglio decorrente da publicação de um texto seu na revista de que era editor — Philosophisches Journal — e, por isso, fora afastado de sua cátedra na Universidade de Iena).




    Por fim, Jacobi redigiu e publicou em 1802 uma crítica a Kant (Über das Unternehmen des Kritizismus).




    No Prefácio à edição de 1815 da obra David Hüme über den Glauben, em nota de rodapé, Jacobi (1994, p. 554) declara explicitamente ter sido ele o primeiro a proclamar inequivocamente, na obra sobre Spinoza, a proposição “O EU é impossível sem o TU”.




    Mas já numa carta de 16 de outubro de 1775, dez anos, portanto, antes da obra sobre Spinoza, Jacobi (1994, p. 66) dizia (tradução nossa):




    Os filósofos analisam e argumentam e explicam: até que ponto nós realmente experienciamos que algo existe fora de nós? Eu tenho de rir dessas pessoas, entre as quais eu mesmo estive incluído. Abro meus olhos ou meus ouvidos, ou estendo minhas mãos, e naquele exato instante eu sinto o Tu e Eu; o Eu e Tu. Se tudo que está fora de mim, fosse separado de mim, eu mergulharia no insensível, na morte. Tu, tu me dás vida. (...). Deus, eu me conformo contigo e em ti, separado e um, Eu em Ti, e Tu em Mim.




    Nessa citação, estão presentes os dois sentidos da relação EU-TU nos argumentos de Jacobi. Primeiro, o TU aparece em seus textos como equivalente ao NÃO EU, isto é, ao mundo exterior à consciência. Nesse sentido, para Jacobi, a consciência (o EU) não é um pré-dado absoluto, mas se constitui na relação com o NÃO EU. Aqui, ainda, o substrato do raciocínio é a relação sujeito-objeto (o TU entra como a designação do NÃO EU, da NÃO PESSOA). Contudo — e aqui sua novidade — essa relação não está dada numa perspectiva unilateral (ou seja, na perspectiva do primado do EU e da apreensão cognitiva do objeto pelo sujeito), mas de efetiva inter-relação, isto é, a consciência (o EU) não aparece como uma unidade imediatamente presente a si mesmo, mas como uma unidade que se constitui na relação com o NÃO EU (“Tu, tu me dás vida”). Sem essa inter-relação o EU mergulharia na morte.




    Há, porém, um segundo sentido para o TU em Jacobi, especificamente uma outra pessoa. Nessa perspectiva, parece ser ele mesmo quem primeiro põe em cena como pertinente a relação interpessoal, muito embora em sua argumentação essa outra pessoa seja primordialmente Deus.




    Para melhor apreender essa questão, lembremos que Jacobi estava se contrapondo a Spinoza. Este, em sua Ética, entre outras coisas, argumentava contra a ideia de um Deus transcendental e, mesmo, contra todas as representações antropomórficas de Deus, terminando por identificar Deus com a Natureza (o seu famoso dito Deus sive Natura).




    Ora, para Jacobi, essa argumentação era inteiramente inaceitável. Primeiro, porque se tratava de um Deus deduzido, produto da razão. E, de acordo com ele, se o Homem toma a razão como o único instrumento do conhecimento, fica condenado às fronteiras do humano, o que o leva a um inevitável desespero metafísico. Isso porque o Homem, segundo nosso autor, tem uma aspiração pelo infinito. Contudo, se, para satisfazer essa aspiração que palpita nele e constitui sua dignidade, ele se remete ao pensamento especulativo, às concatenações lógicas, ele se entrega às mais desesperantes experiências por não conseguir transcender seus próprios limites e, portanto, por não conseguir dar sentido àquela aspiração pelo que não tem começo nem fim. É preciso, por isso, escapar da miragem mortal do entendimento apenas discursivo, lógico-conceitual.




    Ele falava aqui de uma insuperável regressão infinita inerente a todo pensamento em que uma proposição remete a outra, na medida em que não é possível ir além do finito por esse meio. A dedução lógica não é falsa, mas ela nunca nos dá o real, aquilo que constitui o infinito. A realidade infinita não pode ser objeto de ciência; só o coração pode conhecê-la por meio do sentir, por meio da convicção imediata, que é superior e anterior às posições racionais. O mesmo sentir que nos impele a procurar o infinito, no-lo dá — sem que possamos saber como — num ser infinito; e é por ele que temos acesso ao verdadeiro, ao real.




    E aqui temos a segunda contraposição a Spinoza. Para Jacobi (fiel à sua formação pietista), Deus tem de ser um Outro; ele não pode ser uma substância indistinta na Natureza, nem apenas um conceito ou um valor abstrato, mas é um ser transcendente, uma personalidade real que, ao se dar a conhecer a nós pela experienciação de um sentimento anterior e acima da razão, também determina a individuação do Eu. Não pode haver tal individuação sem um outro, sem uma determinação genuína, isto é, sem um indivíduo estar numa relação significante com outro indivíduo de modo a que cada um se perceba como tal e apartado do outro. Em outros termos, o EU só pode se perceber como distinto na relação com o TU. Vale aqui também o dito anterior de que o EU é impossível sem o TU.




    Em outras palavras, para Jacobi não pode haver um EU exceto em referência a um TU que o transcenda. E esse TU remete primeiro e antes de mais nada a Deus, cuja transcendência e simultânea imanência (Deus está, ao mesmo tempo, fora e dentro de mim, porque se deixa conhecer a meu coração) em relação a cada sujeito criado servem para individualizar este sujeito radicalmente. Uma vez individualizado, um EU está em condições de encontrar um outro EU igualmente criado e individualizado e os dois podem, então, entrar numa relação genuína, porque, sendo cada um irredutível ao outro, podem eles se defrontar como indivíduos de fato, isto é, como radicalmente distintos e não obstante relacionados significativamente.




    Em seu Fenomenologia do espírito (1807), G. Hegel (1770-1831) vai um pouco mais longe e argumenta que a autoconsciência nasce do outro, passa necessariamente pelo espaço da consciência alheia (“A consciência-de-si é em-si e para-si enquanto e porque é em-si e para-si para outra consciência-de-si; ou seja, ela só é na medida em que é um ser reconhecido”, in: Rauch & Sherman, 1999, p. 20 — tradução nossa).




    Essa questão será retomada pelo filósofo hegeliano L. Feuerbach (1804-1872). As referências desse filósofo a uma razão intersubjetiva são bastante dispersas. No entanto, há um trecho, em Über Spiritualismus und Materialismus, de 1866, que será suficiente para mostrar a direção de seu pensamento. Dizia ele (Gesammelte Werke, v. 11, p. 176):




    Certamente que o idealismo sabe (...) que sem tu não há eu; mas este ponto de vista no qual há um eu e um tu, é para ele apenas o empírico, não o transcendental, quer dizer, verdadeiro, não é o primeiro e originário, mas um ponto de vista subordinado, que é válido para a vida, mas não para a especulação.




    Fica claro, por este trecho, que, para Feuerbach, o intersubjetivo tem um papel constitutivo (“transcendental, primeiro, originário”) e não apenas subordinado. Eleva-se aqui o intersubjetivo a um efetivo a priori. Nada se diz ainda sobre a linguagem que, nessa perspectiva, só entrará de fato em cena com a obra do Círculo de Bakhtin, na segunda metade da década de 19201 (cf. Faraco, 2003).
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    O ESTRUTURALISMO LINGUÍSTICO: alguns caminhos




    Rodolfo Ilari




    1. AS NOTÍCIAS DOS PRIMEIROS VIAJANTES




    O estruturalismo teve sobre os estudos da linguagem, no Brasil, um impacto enorme, típico de uma escola dominante. Seu advento se deu no Brasil durante os anos 1960 e coincidiu com o reconhecimento da linguística como disciplina autônoma; assim, muitos professores e pesquisadores que, naquela altura, já tinham uma larga experiência de investigação, foram atraídos pela nova orientação e a utilizaram para sistematizar suas doutrinas (o caso mais célebre é o de Mattoso Câmara Jr.); muitos jovens que se interessavam por literatura e haviam sido ensinados a encarar a linguística como uma disciplina auxiliar no estudo da poesia e da prosa literária inverteram suas prioridades, e passaram a encarar a descrição linguística como um objetivo autônomo; e muitos estudantes que chegavam então à universidade tiveram a ilusão (compreensível) de que os estudos da linguagem sempre haviam sido objeto de uma disciplina chamada linguística, identificada pura e simplesmente com a linguística estrutural.




    Por volta de 1970, pode-se dizer que o estruturalismo já era, no Brasil, a orientação mais importante nos estudos da linguagem, e que tinha contribuído para criar um novo tipo de estudioso, o linguista, que já então dispunha de um espaço próprio em face de duas figuras mais antigas — a do gramático (interessado na sistematização dos conhecimentos que resultam num uso “correto” da variante padrão) e a do filólogo (interessado no estudo das fases antigas da língua, e na análise de textos representativos dessas fases).




    Hoje, o linguista brasileiro não precisa mais justificar sua própria existência em face de outros estudiosos da linguagem, mas a diversificação de escolas é muito grande e, a despeito de existirem algumas orientações muito prestigiadas (como o gerativismo, o “funcionalismo” e a análise do discurso), não existe uma orientação hegemônica.




    Repetindo uma história que é bastante comum no desenvolvimento das ciências, o estruturalismo linguístico se impôs no Brasil vencendo as resistências de outras tradições de análise, e acabou, ele próprio, sendo superado pelas novas tendências de uma disciplina que tinha contribuído para consolidar. Nessas circunstâncias, isto é, em contraste com as orientações que se opuseram historicamente a ele, tendemos a pensar no estruturalismo linguístico como um movimento uniforme e coeso mas, no que concerne ao Brasil, é preciso considerar pelo menos dois focos de irradiação distintos, localizados respectivamente no Rio de Janeiro e em São Paulo.




    No Rio de Janeiro, atuou desde a década de 1930 Joaquim Mattoso Câmara Jr., que seria mais tarde um dos criadores do Setor de Linguística do Museu Nacional. Tendo estudado e lecionado na América do Norte num momento em que a universidade brasileira vivia sob forte influência da ciência europeia, Mattoso Câmara Jr. foi um profundo conhecedor da linguística produzida nos dois continentes, no período entre as duas guerras. Praticou a fonologia na linha do estruturalismo de Praga (ver item 3.1 deste artigo), e se declarou até o fim da vida um discípulo dessa orientação, mas isso não o impediu de divulgar as ideias dos linguistas americanos, particularmente Edward Sapir (que foi um dos principais precursores do estruturalismo americano e se empenhou em dar à linguística o status de ciência) e Roman Jakobson (um autor sobre o qual falaremos mais extensamente na seção 3.4). Seu livro Princípios de linguística geral (1941) foi o primeiro manual de linguística publicado na América do Sul, e teve uma importância decisiva para a afirmação da linguística como disciplina autônoma; teve sucessivas edições, que dão um espaço cada vez maior aos princípios e métodos da linguística estrutural.




    Em São Paulo, o estruturalismo linguístico se fez presente nos cursos de graduação e pós-graduação da USP, onde, no final da década de 1960, atuaram, entre outros, Eni Orlandi, Izidoro Blikstein e Cidmar Teodoro Paes. Esta geração de professores era parcialmente formada por antigos bolsistas retornados da França, que criaram condições para a leitura de autores como Luis Hjelmslev, André Martinet, Bernard Pottier, Roland Barthes e Algirdas J. Greimas, além, evidentemente, do mestre de todos, Ferdinand de Saussure.




    Na sequência desta exposição, procurarei esclarecer as principais diferenças de motivação e de orientação que distinguem o estruturalismo americano e o estruturalismo europeu. O leitor fica desde já avisado de que, dada a complexidade do assunto (estaremos falando de discussões teóricas e práticas descritivas que se estenderam por mais de meio século e que se desenvolveram de maneira independente em dois continentes), será inevitável fazer afirmações genéricas e parcialmente inexatas.




    Comecemos pela tradição estruturalista europeia.




    2. O SAUSSURIANISMO




    Para a afirmação do estruturalismo na Europa, foi altamente relevante o sucesso do livro Cours de linguistique générale, publicado em 1916 como obra póstuma do linguista suíço Ferdinand de Saussure. As circunstâncias de publicação desse livro são singulares. Em primeiro lugar, o livro não foi escrito por Saussure, mas por alguns de seus alunos da Universidade de Genebra, que se valeram para isso das notas de aula que haviam tomado nos anos letivos de 1907-8, 1908-9 e 1910-11 (Saussure faleceu em 1913, depois de um período de doença). Os próprios redatores do livro — Bally, Riedlinger e Sechehaye — difundiram a ideia de que Saussure levava para as aulas roteiros taquigráficos que eram destruídos logo em seguida, e que, ao morrer, não deixou escritos, mas essa informação logo foi desmentida. Essas circunstâncias fizeram com que o livro, apesar de seu enorme sucesso, fosse desde logo colocado sob a suspeita de não estar expressando o “verdadeiro” pensamento do mestre. Explica-se assim que, por várias décadas depois da morte de Saussure, tenham sido lançadas publicações que procuravam recuperar as “fontes” do Cours, ou que se propunham a revelar o “verdadeiro Saussure”. Em 1969, apareceram as Sources manuscrites du Cours de linguistique générale, publicadas por R. Godel. Antes disso, haviam sido lançados na Universidade de Genebra os Cahiers Ferdinand de Saussure, uma série cujo título é um verdadeiro programa, e que prestou serviços inestimáveis na divulgação de materiais que ensejam a descoberta de um “outro Saussure” — entre eles a correspondência, os escritos inéditos e os cadernos de outros alunos além daqueles que tinham sido utilizados para a redação do Cours. Na década de 1960, o crítico literário Starobinsky deu início a uma série de ensaios nos quais dá conta de uma preocupação que Saussure alimentou no final da vida, o estudo dos “anagramas”. Ao analisar textos do latim antigo e do germânico, Saussure tinha chegado à hipótese de que esses textos, além de permitir a leitura linear que fazemos hoje (na qual segmentamos, reconhecemos e interpretamos palavras adjacentes na cadeia escrita), ensejariam outra leitura, baseada num certo tipo de repetição dos fonemas nos textos. Na feliz expressão de Starobinsky, essa outra leitura faria aparecer “palavras sob as palavras”, permitindo ouvir os nomes de personagens míticas ou de divindades que, por causa de algum tabu religioso, não era permitido pronunciar.1 Saussure formula a hipótese de que esse tipo de prática da poesia era consciente na literatura da antiguidade em algumas cartas mandadas em 1907-1908 a seu antigo aluno, o linguista Antoine Meillet. É uma hipótese forte, que altera não só a maneira de conceber a poesia antiga, mas a própria noção de leitura.




    Um outro Saussure ainda, também diferente do que aparece no Cours, toma forma nas edições críticas do Cours de linguistique générale, que também começam a ser publicadas na década de 1960. A mais célebre dessas edições é a de Tullio de Mauro: dotada de um enorme aparato crítico (de notas, citações e referências bibliográficas), ela permite entender mais claramente o contexto histórico de que se alimentou o pensamento de Saussure; permite também acompanhar, passo a passo e quase dia a dia, o que Saussure efetivamente ensinou em suas aulas. A imagem geral é de um pensamento em evolução, no qual as teses que hoje atribuímos a Saussure estão ainda tomando forma, de maneira tensa e, às vezes, pouco clara — exatamente o contrário do que sugere a exposição chapada do Cours.




    É preciso então lembrar que o estruturalismo linguístico, se teve como referência constante as ideias expostas no Cours de linguistique générale, foi também sendo alimentado pela descoberta desses outros Saussures supostamente mais “verdadeiros”, cujas ideias estão em relação dialética com as do primeiro. Como essa dialética não aparece no Cours, podemos dizer que o livro foi fruto de uma simplificação excessiva, que contribuiu para seu enorme sucesso, mas também pode ser encarada como uma de suas principais fraquezas. Mas em que consiste, afinal, o saussurianismo? De onde vinha seu potencial de inovação?




    2.1. Toda revolução científica, toda orientação teórica inovadora parte de um pequeno conjunto de metáforas que produzem um modo novo de enfocar os fatos a serem explicados. Em oposição ao período vivido pela linguística histórica do século XIX, durante o qual a metáfora de base para a compreensão dos fenômenos linguísticos tinha sido a ideia evolucionista da transformação das espécies, Saussure elegeu como noção central para a compreensão do fenômeno linguístico a noção de valor. Essa noção foi exposta por Saussure em uma das últimas aulas que ministrou antes da doença final, e não é casual que assim tenha sido; de fato, a noção saussuriana de valor só pode ser compreendida à luz de uma série de distinções teóricas e decisões que a preparam, entre as quais se incluem a distinção língua X fala, a distinção forma X substância, a noção de pertinência, e as noções de significante, significado e signo. Trataremos primeiramente de tudo isso, e voltaremos a falar de valor somente na seção 2.5. Se tivermos sucesso em nossa exposição, deverá ficar claro que na teoria do valor confluem e se confirmam várias teses saussurianas.
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